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Política 


tê 


O candidato do Partido Socialista à autarquia portuense al- 
moçou esta semana com o presidente da Associação Co- 
mercial do Porto, Rui Moreira. Francisco Assis terá procu- 


= 


rado convencer o líder da ACP a integrar, como indepen- 
dente, a lista do PS às autárquicas, no lugar imediatamente 
a seguir ao candidato à presidência da Câmara. ÚLTIMA 


EIS 


RUI SA ACUSA EXECUTIVO | 
DE MINAR A SUA INTERVENÇÃO 
Candidato da CDU ao Porto, em 
entrevista ao COMERCIO /púcmas22€23 


do Port 


e 


NO VATICANO 
HORAS E HORAS 
DE ESPERA 
PARA ÚLTIMO 
ADEUS AO PAPA 


D. José Policarpo acredita 
que será fácil encontrar su- 
cessor. PÁGINAS 3 A 6 


DESPORTO 
SUPERLIGA 


INÁCIO 

E JORGE JESUS 
APRESENTADOS 
NO BEIRA-MAR 
E MOREIRENSE 


Os dois treinadores estão 
conscientes das dificulda- 
des que os aguardam. 
PÁGINAS 40 E 41 


Promoção 
PORTO - POSTAIS COM 
HISTÓRIA 


HOJE 
Oferta de 3 
postais * f 


“Colecção de 105 postais a publicar 
de24a 6.ºfeira no nosso jomal. 


AS E E 
(6) eixões tornou-se, pois, a par- 


tir de certa altura, a grande 

fixação do Norte em termos 
de plataforma portuária para a rotação de 
homens e de mercadorias que, pela via 
aquática, punham o Norte de Portugal 
em contacto com o mundo. A adopção de 
Leixões como porto comercial foi espon- 
tânea e instantânea, pois, mal as primeiras 
obras do porto de abrigo ofereciam al- 
gum resguardo à fúria marítima, ainda 
longe de terminadas, os navios passaram 
a demandá-lo, aproveitando para embar- 
car e desembarcar mercadorias, face à im- 
possibilidade económica para gastar 
tempos de espera de acesso ao Douro e a 
incapacidade prática apresentada pela 
barra, desfazendo-se, assim, o sonho de 
continuar a obrigar os navios a virem ao 
Porto. 

Preparar Leixões para operações co- 
merciais tornou-se, assim, o novo desíg- 
nio dos interesses económicos e políticos 
do Porto. Um plano para o aproveita- 
mento comercial do Porto foi encomen- 
dado em 1907 a Adolfo Loureiro e Santos 
Viegas. No ano seguinte, foi então apre- 
sentado o "plano Loureiro", que, na ver- 
dade, aproveita muitas sugestões anterio- 
res formuladas em desenhos de Pereira 
Dias. 

Em qualquer caso, esse plano constitui 
um dos trabalhos mais notáveis da enge- 
nharia portuguesa e, particularmente, da 
engenharia portuária, não só pelo que 
inovou, como pela capacidade demons- 
trada de integração de ideias anteriores, 
tornando-se a base de estudo para a con- 
solidação-do porto de Leixões, na sua 
componente comercial. 

O porto de Leixões deveria então con- 
solidar as condições necessárias a um por- 
to de abrigo: águas tranquilas, entradas 
bem assinaladas e acessíveis em qualquer 
circunstância, condições de circulação pa- 
ra os grandes navios. (...)" Jorge Fernan- 
des Alves, Emílio Brogueira Dias , Comu- 
nicação ao 6º Congresso da Água. 


POSTAIS COM HISTÓ 


Porto de Leixões 


Início do Séc. KH 


"A. adopção de Leixões 
como porto comercial foi 
espontânea e instantánea, 

pois, nal as primeiras obras 

do porto de abrigo ofereciam 
algum resguardo à fúria 
rmarítima, ainda longe 
de terminadas, os navios 
passaram à demandá-lo.” 


Guindais 


O casario ainda existente constitui par- 
te do passado desta zona do Porto que 
surge a montante da ponte Luis L. Um pa- 
no da muralha fernandina, porventura o 
troço mais bem conservado do pouco 
que ainda dela existe, atesta a antiguidade 
do burgo onde se conservam, também, 
vestígios de assomos de modernidade in- 
troduzidos no finais do século XIX. Tra- 
ta-se da casa (bem conservada) da ma- 


Sec. RK 


Início do 
A 


quinaria do elevador que existiu no local, 
inaugurado a 4 de Junho de 1891, meses 
depois da tentativa da implantação da Re- 
pública no Porto, em 31 de Janeiro do 
mesmo ano. O elevador, que até ao grave 
acidente que ditou a sua total paralização 
(5 de Junho de 1893) prestou, durante 
dois anois e um dia, grandes serviços à 
população que tinha de se deslocar entre 
as cotas alta e baixa da cidade. 


Acuual 
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EAV pera 


Tiúmel do Seminário 


A linha entre Campanhã e Porto S. 
Bento contempla três túneis: o da 
China (cujo nome lhe vem da Quinta 
da China) o do Seminário, o das Fon- 
taínhas ou D. Carlos. - 

- O da foto é precisamente o que fica 
abaixo, na direcção do edifício do Se- 
minário; tem 221,45m de compri- 
mento e foi concluído em 2 de Aosto 
de 1890. 


Existe a nota de que para "perpec- 
tuar a abertura se colocou ali uma 
placa de pedra com a inscrição SE- 
MINÁRIO — MDCCCXC". 

Só em Novembro de 1896 foi inau- 
gurada a circulação comercial enter as 
duas estações. É 

Com a colaboração da Dr* Rosa 
Gomes — Área Museológica da CP - 
Porto 


Rua 
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Os crentes aguardam horas para prestar a última homenagem a João Paulo Il /BARTLOMIE) ZBOROWSKVEPA 


Espera para último adeus 
ao Papa chega a quinze horas 


Porta-voz disse que o corpo de Karol Wojtyla 


Centenas de milhar de pessoas continuam 
a acorrer à Basílica de São Pedro, no Vaticano 


[ RémuloJónatas com Lusa 


ezam as tradições que “re- 
Re 6 Vaticano que, salvo 

indicação em contrário do 
próprio em vida, o corpo do Pa- 
pa deve ser embalsamado antes 
de ser colocado em câmara ar- 
dente. Contudo, e apesar de ini- 
cialmente se ter avançado com a 
possibilidade de tal ser feito em 
relação a João Paulo II - como 
aconteceu com os seus três ante- 
cessores, João XXIII, Paulo VI e 
João Paulo 1 -, o corpo do faleci- 
do Papa polaco não foi embalsa- 
mado, mas sim preparado para 
poder ser visto pelo público. 

Joaquín Navarro-Valls, porta- 
voz do Vaticano, confidenciou a 
situação aos jornalistas, numa 
conferência de imprensa realiza- 
da após mais uma reunião do 
Colégio dos Cardeais, que pros- 
segue a preparação do conclave 
em que vai ser eleito o sucessor 
de João Paulo II. 

A respeito desta reunião entre 
os cardeais, o porta-voz avançou 
que estes ainda não decidiram 
uma data para o início do con- 
clave - que só deverá “arrancar” 
15 a 20 dias depois da data do fa- 


lecimento -, sublinhando que es- 
te encontro “foi apenas mais um 
de vários que os prelados vão 
manter durante o processo de 
transição papal”. Por outro lado, 
os cardeais que irão escolher o 
próximo líder da Igreja Católica, 
aproveitaram para debater vários 
aspectos relacionados com o fu- 
neral de Karol Wojtyla. 
Centenas de milhar de pes- 
soas continuam a acorrer à Ba- 


não foi embalsamado, apenas “preparado” 


sílica de São Pedro para pode- 
rem despedir-se do Santo Pa- 
dre, cujo corpo se encontra em 
câmara ardente naquele local 
desde segunda-feira e até à pró- 
xima sexta-feira (dia do fune- 
ral). Os relatos ontem chegados 
da capital transalpina davam 
conta de fiéis que esperavam 15 
longas horas para, numa im- 
pressionante manifestação de 
fé, poderem prestar uma última 


Toque dos sinos da Basílica de São 
Pedro juntar-se-ão ao fumo branco 


Ao tradicional fumo branco 
utilizado para anunciar ao 
mundo a eleição de um novo 
Papa, o Vaticano anunciou que 
irá desta feita fazer tocar em 
simultâneo os sinos da Basílica 
de São Pedro no momento 
mais esperado por todos os 
fiéis da Igreja Católica. 
Piero Marini, mestre-de-ceri 
mónias das celebrações litúrgi= 
cas do Vaticano, explicou que: 
esta decisão pretende evitar 


"eventuais confusões quanto à 
cor do fumo, como já aconte- 
ceu no passado”. 

Recorde-se que segundo o ri- 
tual vaticano, os votos dos 117 
cardeais eleitores são queima- 
dos depois de cada escrutínio, 
sendo que-se o fumo que sair 
pela chaminé da Capela Sistina 
for'negro revela que ainda não 
existe acordo, e se for branco 
que já foi encontrado o suces- 
sor de João Paulo Il. 


homenagem a um Papa que 
marcou o mundo durante o seu 
pontificado de 26 anos. 


Um mistério “in pectore” 

Questionado pela imprensa, 
Joaquín Navarro-Valls informou 
ainda que o Vaticano continua 
sem saber a identidade do cardeal 
“in pectore” que João Paulo II 
afirmou ter nomeado em 2003. 
Segundo o porta-voz “o Papa 
deixou um documento que ainda 
não foi lido pelos cardeais reuni- 
dos em congregação e que pode- 
rá conter ou não esse nome”. 

Durante o seu pontificado, 
João Paulo Il nomeou outros três 
cardeais “in pectore” (figura pre- 
vista no direito canónico e que é 
habitualmente usada quando um 
Papa quer distinguir um prelado 
cuja nomeação pode representar 
um risco para o próprio ou para 
as relações do Vaticano com um 
determinado Estado) ; revelando 
os seus nomes ainda em vida: 
Marian Jaworski, arcebispo de ri- 
to latino de Lviv (Ucrânia), Janis 
Pujats, de Riga (Letónia) e Igna- 
tius Kung Pin-Mei, um bispo chi- 
nês que passou 30 anos nas pri- 


«.sões do regime comunista. 


Lixo cresce no 
Vaticano, 
multidão sem 
casas-de-banho 


António Sampaio/Lusa 


O lixo está a amontoar-se, 
a um ritmo mais rápido do 
que é possível removê-lo, na 
avenida principal da Cidade 
do Vaticano e nas imedia- 
ções, um dos efeitos mais vi- 
síveis da multidão de largos 
milhares de pessoas à espera 
de um último adeus a João 
Paulo II. 

Os caixotes do lixo estão 
cheios, milhares de garrafas 
de água espalham-se pelo 
chão. Os peregrinos ali- 
nham-se junto das portas de 
um ou outro café, na espe- 
rança de conseguir acesso a 
uma casa-de-banho. 

Os voluntários conti- 
nuam a distribuir água e on- 
tem começaram a distribuir 
sacos de lixo pretos, na ten- 
tativa de ajudar a resolver o 
problema. 

Numa das ruas, onde uma 
banca de distribuição de 
água foi montada, a água 
formou um lamaçal durante 
a noite. 


Esperados até dois 
milhões de pessoas 
Uma longa fila de gente, 
a perder de vista, contida 
por divisórias metálicas ao 
nível da cintura, estende-se 
por vários quilómetros - e 
deverá continuar a aumen- 
tar. São esperados até dois 
milhões de pessoas no Vati- 
cano até ao funeral de João 
Paulo II. 

Isto numa altura em que, 
17 horas depois da abertura 
da Basílica de São Pedro, já 
centenas de milhar de pes- 
soas prestaram a última ho- 
menagem a João Paulo II, 
cujo corpo estará em câmara 
ardente três dias. 

Têm sido longas, infindá- 
veis horas de espera para 
uma homenagem de poucos 
segundos, com os responsá- 
veis a tentarem apressar o 
mais possível os que entram 
na Basílica. 

Apesar disso e do facto de 
a multidão progredir apenas 
a cerca de 100 metros por 
hora, a calma e a ordem pre- 
valecem. Seja-se ou não reli- 
gioso, esse é o sinal mais for- 
te que retém quem observa, 
do conforto das naves late- 
rais, onde se respira espaço, 
a serenidade quase inexpli- 
cável numa multidão desta 
dimensão. 

As pessoas esperam, ho- 
ras sem fim, sem empurrões, 
confusão ou caos - a rezar 
ou a cantar; falando em voz 
baixa ou, simplesmente, em 
silêncio. 


4 DESTAQUE 


Bispos portugueses 

celebraram ontem 
uma missa em honra de 
João Paulo II, na 
presença do Núncio 
Apostólico em Portugal 


Santuário de Fátima 
O ins a realização de 

uma vigília de homena- 
gem a João Paulo II para a noite 
de quinta-feira, horas antes do 
funeral do Papa. 

Em comunicado, o Santuá- 
rio revela que a noite anterior 
vai incluir uma vigília de ora- 
ção na Capelinha e todas as ce- 
rimónias religiosas desta sema- 
na serão em homenagem a João 
Paulo II. 

Ontem, a maior parte dos 
bispos portugueses celebraram 
uma missa de homenagem a 
João Paulo II, numa cerimónia 
que contou com a presença do 
representante diplomático do 
Vaticano (Núncio Apostólico) 
em Portugal, D. Alfio Rapisar- 
da. 

A eucaristia foi presidida por 
D. António Marcelino, bispo de 
Aveiro e vice-presidente cessan- 
te da Conferência Episcopal 
Portuguesa, devido à ausência 
do Cardeal Patriarca de Lisboa, 
D. José Policarpo, que seguiu 
ontem de manhã para Roma. 

Hoje, o Santuário de Fátima 


= JOÃO PAULO Il O mundo presta homenagem —————— 


Santuário de Fátima marca vigília 
de homenagem para amanhã à noite 


A grande maioria dos bispos portugueses participou ontem numa eucaristia em honra do Papa /PAULO CUNHALUSA 


permanece com cerimónias 
contínuas, desde diversas euca- 
ristias, adoração comunitária e 
bênção do Santíssimo Sacra- 
mento. Sexta-feira, os sinos do 
Santuário, além das 9h00, toca- 
rão a finados também às 12h30. 

Também a Arquidiocese de 
Évora marcou para sábado uma 
missa pelo Papa na catedral da 
cidade, enquanto a Diocese de 
Beja convocou o clero local pa- 
ra idêntica cerimónia religiosa 


no domingo. 

Fonte da Arquidiocese de 
Évora adiantou à Agência Lusa 
que a missa exequial, marcada 
para as 17h00 na Sé Catedral, 
vai ser presidida pelo Arcebispo 
de Évora, D. Maurílio de Gou- 
veia. 

Idêntica cerimónia religiosa 
fúnebre foi também convocada 
para domingo pelo Bispo de Beja, 
António Vitalino Dantas. Decor- 
rerá a partir das 18h30, na Sé da 


Sinos tocarão em todas as igrejas 
portuguesas sexta-feira às 9h00 


Todos os sinos das igrejas de 
Portugal vão tocar sexta-feira, 
às 9h00, no dia em que o Papa 
João Paulo II será sepultado no 
Vaticano, disse ontem à agência 
Lusa o bispo de Faro. 

Segundo o prelado da dioce- 
se do Algarve, Manuel Neto 
Quintas, a decisão dos sinos to- 
carem à mesma hora foi toma- 


—— BREVES 


da segunda-feira na Conferên- 
cia Episcopal Portuguesa, a de- 
correr em Fátima até à próxima 
quinta-feira. 

O bispo do Algarve adiantou 
ainda que na próxima sexta- 
feira à noite, às 21h00, vai de- 
correr uma vigília de oração 
pelo Papa João Paulo II, na 
Igreja Matriz de São Pedro, 


em Faro, uma iniciativa organi- 
zada por jovens algarvios. À vi- 
gília de oração na Igreja Matriz 
de São Pedro será presidida 
pelo bispo Manuel Neto Quin- 
tas. 


Três dias de luto nacional 
Portugal cumpre a partir de 
hoje e até sexta-feira os três 


cidade, com a participação de to- 
do o clero da diocese. 

D. Dantas já qualificou o Papa 
João Paulo II como "um homem 
exemplar", considerando o seu 
pontificado um "Dom de Deus 
para Igreja e para o mundo". 

Em declarações à Agência 
Lusa, o prelado de Beja enalte- 
ceu "a dignidade com que João 
Paulo II assumiu a morte" e se 
preparou para ela, o que, na sua 
opinião, constitui "um exem- 


Por quem os sinos dobram... 
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D. José Alves 
enalteceu a “coragem 
indomável" 

de João Paulo Il 


plo" para todos os cristãos. 

No sábado, minutos depois 
da confirmação pelo Vaticano 
da morte do Sumo Pontífice, o 
Arcebispo de Évora, D. Mauri- 
lio de Gouveia, manifestou-se 
profundamente emocionado, 
classificando João Paulo II co- 
mo "um homem notável e ex- 
traordinário" que dedicava um 
"carinho especial a Portugal". 


“Um homem sem medo” 
Em declarações à Agência 
Lusa, D. Maurílio de Gouveia 
lembrou os contactos que teve 
com João Paulo II, durante os 
guns o Papa sempre falava de 
vora e Vila Viçosa, cujo san- 
tuário visitou em 1982, durante 
a sua primeira deslocação a 
Portugal. 

. Também o Bispo de Portale- 
gre e Castelo Branco, D. José Al- 
ves, enalteceu a "coragem indo- 
mável" de João Paulo II, classifi- 
cando-o como "um homem 
sem medo que avançava sem- 
pre, independentemente dos 
problemas que lhe surgissem 
pela frente”. 

"Foi um homem sem medo 
que avançava sempre, indepen- 
dentemente dos problemas que 
lhe surgissem pela frente, por- 
que confiava nas suas capacida- 
des e no poder da acção de 
Deus que nele se manifestava", 
disse. 


dias de luto nacional decreta- 
dos pelo Governo pela morte 
do Papa João Paulo II, que fale- 
ceu sábado no Vaticano. 

Os três dias de luto nacional 
correspondem ao dia do fune- 
ral do Papa João Paulo II, sexta- 
feira, e aos dois dias imedia- 
tamente anteriores, quando 
se realizam das exéquias fúne- 
bres. 

A decisão do Governo de de- 
cretar três dias de luto nacional 
foi divulgada pelo primeiro- 
ministro, José Sócrates, sábado, 
duas horas depois de a Santa Sé 
ter anunciado a morte de João 
Paulo II. 


Y “UM SIMBOLO DE FORÇA” 


Cáritas lamenta perda de 
“defensor dos direitos humanos” 


O presidente da Cáritas Portuguesa la- 
mentou ontem o desaparecimento de 
“um grande defensor dos direitos hu- 
manos" referindo-se a uma das marcas 
do pontificado de João Paulo Il, que 
durou 26 anos. Numa nota enviada à 
Agência Lusa, Eugénio Fonseca - presi- 
dente daquela instituição católica, que 


presta apoio aos desfavorecidos - des- 
tacou ainda o envolvimento do Papa 
nas causas a favor da paz, da liberdade 
e da democracia dos povos. 

"Foi um simbolo de força e empenha- 
mento na luta pelos direitos dos mais 
pobres e desfavorecidos”, salientou o 
responsável. Manifestando “profundo 
pesar" pela morte de Karol Wojtyla, o 
presidente da Caritas Portuguesa re- 
cordou ainda os esforços do Papa na 
promoção da reconciliação entre as di- 
versas religiões do mundo. 


Y.'FIGURA DO SECULO XX” 


Conselho de Ministros decreta 
luto e enaltece Santo Padre 


Decretando três dias de luto nacional, o 
Conselho de Ministros extraordinário 
de ontem afirmou, em comunicado, 
que João Paulo Il "foi para todo o mun- 
do uma importante referência, ao ser- 
viço dos valores decisivos da paz, da to- 
lerância e da Justiça. Uma das maiores 
e mais prestigiadas figuras do séc. XX”. 


Y “REFERÊNCIA DA HUMANIDADE” 
UGT apresenta condolências 
aos católicos 


A União Geral de Trabalhadores não 
quis deixar de se associar a este mo- 
mento, apresentando, em comunicado, 
“as mais sentidas condolências à co- 
munidade católica”. A UGT diz que "a 
figura do Santo Padre marcará o sécu- 
lo XX e será para sempre uma referên- 
cia da Humanidade”. 


O Comércio do Porto 
Quarta-feira, 6 de Abril de 2005 


JOÃO PAULO Il O mundo presta homenagem 


Patriarca de Lisboa confiante numa 
eleição rápida do novo Santo Padre 


D. José Policarpo 

será um dos dois 
portugueses que 
elegerão o sucessor 
de João Paulo II à frente 
da Igreja Católica 


cardeal patriarca de 
(Os D. José Policar- 

po, manifestou-se on- 
tem, à chegada ao Vaticano, 
confiante numa eleição rápida 
do novo Papa, recusando-se a 
ser incluído entre os favoritos 
e afirmando sentir a grande 
responsabilidade da eleição. 

O cardeal português, que 
viajou para Roma no Falcon 
cedido pelo Presidente da Re- 
pública, Jorge Sampaio, visitou 
já o corpo de João Paulo II, 
que se encontra em câmara ar- 
dente na Basílica de São Pedro 
até às 17h00 (16h00 em Lis- 
boa). 

D. José Policarpo é um dos 
três falantes do português que 
é apontado entre os favoritos à 
sucessão de João Paulo II, a par 
dos cardeais de São Paulo e 
Bombaim. 

A sucessão é uma decisão 
que pode ser célere, como ex- 
plicou aos jornalistas. "O que 
antevejo é que a Igreja tem um 
ritmo adquirido e bem oleado. 
Não me parece que seja com- 
plicado ter a eleição concluída 
nos primeiros três dias”, disse. 

Directamente, afirma que 
"nenhum cardeal se sente favo- 
rito", notando que, à partida, o 
trabalho do Papa é "sempre 
um trabalho difícil". "Não (me 
vejo como favorito). Neste 
momento, vejo-me entre os 
eleitores. Esta é uma missão de 
tal maneira transcendente e 
difícil que seria uma loucura 
situar-me entre os favoritos", 
observou. 

D. José Policarpo, que a partir 
de hoje tem uma agenda domi- 
nada pelos complexos rituais as- 
sociados à transição papal, escu- 
sa-se a entrar no debate sobre a 
continuidade ou não que o futu- 
ro Papa trará. 


—— BREVES 


O cardeal patriarca de Lisboa, no Vaticano /PAULO FREITAS 


"Esta reacção mundial mos- 
tra a visibilidade da Igreja na 
sua relação com o mundo, na 
sua totalidade. Por isso, vai ha- 
ver continuidade, com certeza, 
a da Igreja que tem dois mil 
anos e continua”, explicou. 


“Não (me vejo como 

favorito). Neste 
- momento vejo-me 
entre os eleitores” 


"Isso não significa, necessa- 
riamente, imitação nem repe- 
tição, mas continuar a trilhar 
caminhos abertos numa pers- 
pectiva muito aberta às novi- 
dades do tempo", sustentou. 

Na opinião do cardeal pa- 
triarca, a natureza do próprio 
século XXI pode, em qualquer 
altura, confrontar o novo Papa 
com "situações ou problemas" 
que o obriguem "a ser autênti 
co e a marcar um ritmo pes- 
soal no seu governo da Igreja" 
Católica. 

Dando garantias de que 
qualquer processo de eventual 
beatificação de João Paulo II 
terá o seu voto, D. José Policar- 


po não esconde a emoção do 
momento, tanto pela perda de 
um homem que diz tê-lo mar- 
cado pessoalmente, como pela 
"alegria e esperança" associa- 
das à escolha do novo Papa. 

"É a primeira vez que estou 
aqui a participar. À responsa- 
bilidade de quem elege é que 
o faça na consciência diante 
de Deus de que está a escolher 
quem acredita ser a melhor 
pessoa para governar a Igre- 
ja”, acrescentou. "Tanto quem 
elege como quem é eleito só é 
compreensível à luz de outro 
valor, que é o amor à Igreja e 
a nossa dedicação”, susten- 
tou. 


Trinta minutos 
ao lado do Papa 

O cardeal patriarca de Lis- 
boa visitou já ontem a Basílica 
de São Pedro, no Vaticano, 
passando cerca de 30 minutos 
ao lado do corpo de João Pau- 
lo II, que ali se encontra em 
câmara ardente. 

D. José Policarpo esteve, se- 
gundo o seu porta-voz, padre 
Jardim Gonçalves, de joelhos a 
rezar e em meditação junto ao 
corpo do Papa. 

“Ele viveu este momento 
como um homem de fé e da 
Igreja, e com especial respon- 
sabilidade por fazer parte dos 
cardeais que agora a gover- 
nam. Ele sentiu essa responsa- 
bilidade", explicou à agência 
Lusa Jardim Gonçalves. 

"Sempre que falávamos so- 
bre o Santo Padre, a primeira 
referência que me fazia era pa- 
ra dizer que este [Papa] era um 
homem de fé porque acredita- 
va, e era isso que guiava a sua 
missão”, acrescentou. 

José Policarpo celebrou ain- 
da ontem uma missa no colé- 
gio português do Vaticano, 
tendo igualmente previsto exe- 
cutar algum trabalho hoje de 
manhã, numa altura em que 
não está ainda marcada qual- 
quer congregação dos car- 
deais. 

O cardeal patriarca de Lis- 
boa é um dos 117 cardeais a 
quem caberá eleger o novo Pa- 
pa. 


DESTAQUE 
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Mário Soares 
ausente por ter 
“outros 
compromissos” 


O ex-Presidente da Repú- 
blica Mário Soares disse on- 
tem que tem "outros compro- 
missos" para justificar a au- 
sência do funeral de João 
Paulo II, depois do convite de 
Jorge Sampaio aos seus dois 
antecessores para o acompa- 
nharem ao Vaticano. 

Em declarações à agência 
Lusa nos Açores, Mário Soa- 
res afirmou que se sentiu 
"muito honrado" com o con- 
vite de Jorge Sampaio, mas 
que "infelizmente" não pode- 
ria aceitar por ter em agenda 
“outros compromissos”, que 
não especificou. 

O Palácio de Belém indi- 
cou segunda-feira que o Pre- 
sidente da República convi- 
dou os seus dois antecessores 
para o acompanharem na 
deslocação ao Vaticano para o 
funeral do Papa, mas que só 
Ramalho Eanes manifestou 
disponibilidade para o fazer. 

O Estado português estará 
representado nas exéquias de 
João Paulo II, sexta-feira, pelo 
Presidente da República e pe- 
lo ministro dos Negócios Es- 
trangeiros, Diogo Freitas do 
Amaral, segundo o comuni- 
cado da Presidência da Repú- 
blica. É 


Espaço aéreo de 
Roma encerrado 
amanhã 

e sexta-feira 


O espaço aéreo de Roma 
será encerrado amanhã e sex- 
ta-feira como medida de se- 
gurança devido às exéquias 
de João Paulo II, na presença 
de numerosas personalida- 
des, segundo uma nota ofi- 
cial. 

O espaço aéreo da capital 
italiana será interdito a todos 
os voos, excepto para os ex- 
pressamente autorizados. 

Esta mesma interdição en- 
trará em vigor a partir de ho- 
je para os pequenos aparelhos 
que voam à vista. 


Y FIÉIS COM ESPERANÇA 
Líderes religiosos cépticos 
sobre sucessor africano 


Muitos fiéis africanos manifestam a 
esperança de que o sucessor de João 
Paulo Il possa ser, pela primeira vez 
na História, um africano, a que dá 
eco a imprensa, mas líderes religio- 
sos do continente consideram a hi- 
pótese pouco provável. Na lista dos 
"papabili" - expressão italiana para 


prováveis sucessores de João Paulo Il 
- consta o cardeal nigeriano Francis 
Arinze, considerado um conservador, 
na linha de João Paulo Il, nomeada- 
mente em questões como o aborto, a 
contracepção ou a homossexualida- 
de. 

Francis Arinze, 72 anos, é Prefeito da 
Congregação do Culto divino, núme- 
ro quatro da hierarquia do Vaticano, 
e cardeal desde 1985, especializado 
em questões islâmicas. 

Muitos defendem que Arinze, com a 


função de aproximar as religiões, 
poderia ter hipóteses de inspirar a 
democracia da mesma forma que 
João Paulo Il contribuiu para a que- 
da do comunismo na Europa de Les- 
te. A imprensa africana destaca a fi- 
gura João Paulo Il pelo seu "combate 
contra a indiferença” e fala também 
da sucessão, dando voz a opiniões de 
muitos fiéis africanos, que defendem 
que um Papa africano perceberia 
melhor as dificuldades que o conti- 
nente enfrenta. 


Y MAS COM “DINAMISMO” 


CEP espera sucessor com 
“menos dimensão externa” 


"A história da Igreja teve figuras varia- 
das € às vezes quando se pensava que 
não haveria ninguém capaz de conti- 
nuat", aparece alguém "porventura com 
menos dimensão externa mas que vai 
promover o dinamismo" necessário, de- 
fendeu D.Jorge Ortiga, recém-eleito 
presidente da Conf. Episc. Portuguesa. 


Um mar de velas em Varsóvia em honra do Sumo Pontífice /LEON STANKIEWICZ 


Presidente polaco teceu 


largado elogio a Sua 


Santidade Karol Wojtyla 


Os conterrâneos do Papa falecido são naturalmente os mais acérrimos 
defensores do seu Pontificado e da sua generosa individualidade 


presidente polaco disse 
Oem que, em todos 

os encontros que com 
ele manteve, João Paulo II cha- 
mou sempre a atenção para as 
questões da defesa da vida e da 
família, questões que de modo 
especial lhe interessavam. 

"Durante um dos nossos 
encontros chegou a entregar- 
me uma nota escrita sobre es- 
tas questões”, assinalou Alek- 
sander Kwasniewski, em decla- 
rações à emissora pública de 
rádio. d 

Segundo o presidente pola- 
co, também as "questões euro- 
peias" interessavam ao Papa, 
que lhe disse claramente que a 
Polónia devia estar na União 
Europeia e defender nela os va- 
lores cristãos. 

Nos seus encontros com 
João Paulo também a Rússia e 
a Ucrânia eram evocados, lem- 
brou Kwasniewski, referindo 


——E BREVES 


que o grande sonho do faleci- 
do chefe da igreja católica era 
visitar o primeiro daqueles 
países. 

"Nunca no contacto com ele 
existiu falta de respeito pela 
outra pessoa, nunca lançou la- 
ma a ninguém, mas ao mesmo 
tempo disse sempre aquilo que 
queria dizer. Ele nunca procu- 
rava o compromisso do género 
'não digo aquilo que pode não 
cair bem", sublinhou. 

“Temos neste momento - 
disse ainda - uma ocasião para 
mudarmos. Se não a aprovei- 
tarmos, não sabemos quando 
teremos outra". 


Universidade João Paulo Il 
Entretanto, a Universidade 
Católica de Lublin (KUL), on- 
de Karol Wojtyla leccionou de 
1954 a 1978, passará a chamar- 
se Universidade João Paulo II. 
Numa assembleia extraor- 


dinária na segunda-feira, o se- 
nado da KUL aprovou uma re- 
solução neste sentido, infor- 
mou a porta-voz da Universi- 
dade, Beata Gorka. 

A comunidade académica 
da KUL enviou um telegrama 
de condolências ao Vaticano. 

Endereçado ao cardeal 
Eduardo Martinez Somalo, o 
telegrama sublinhou o contri- 
buto de João Paulo II para a 
instituição. 

"Foi nosso Mestre e profes- 
sor, guiando-nos incansavel- 
mente nas sendas da fé (...) nti- 
mo-nos obrigados a continuar 
a aprofundar os seus ensina- 
mentos e a realizar à sua visão 
universal da Civilização do 
Amor”, diz o telegrama. 

Karol Wojtyla foi professor 
na KUL até ser eleito como Su- 
mo Pontífice, dirigiu durante 
mais de 20 anos a cátedra de 
ética daquela universidade. 


O Comércio do Porto 
Quartafeira, 6 de Abril de 2005 


China insiste em que a Igreja 
Católica local continuará a 
ser independente do Vaticano 


A China renovou ontem o de- 
sejo de normalizar as relações 
com o Vaticano, se a Santa Sé 
aceder às exigências de Pequim, 
mas deixou claro que a Igreja 
Católica do país continuará a ser 
autónoma em relação a "forças 
estrangeiras”. 

Um porta-voz da diplomacia 
chinesa sublinhou que a autono- 
mia em relação a organismos ex- 
teriores, como o Vaticano, foi 
"uma escolha histórica" da Chi- 
na, escrita na Constituição. 

"A Constituição da China es- 
tipula que os assuntos religiosos 
da China não obedecem ao con- 
trolo por forças estrangeiras”, 
declarou Qin Gang, porta-voz 
do Ministério dos Negócios Es- 
trangeiros (MNE). 

O governo chinês e o Vaticano 
cortaram relações diplomáticas 
em 1951, dois anos depois da su- 
bida dos comunistas ao poder 
em Pequim. A igreja católica da 
China obedece às ordens do go- 
verno chinês e aponta os seus 
próprios dirigentes religiosos, ao 
contrário do resto do mundo ca- 
tólico, que está sob a tutela do 
Vaticano. 

Uma das grandes frustrações 
do Papa João Paulo II foi nunca 
ter podido visitar o país mais po- 
puloso do mundo. 

Em declarações divulgadas 
pela imprensa de Hong Kong, o 
Bispo da antiga colónia britâni- 
ca, Joseph Zen, disse que o Vati- 
cano "decidiu" romper relações 
diplomáticas com Taiwan. 

"É uma decisão difícil. Mas a 


Santa Sé já decidiu fazê-lo", refe- 
riu o Bispo numa missa em me- 
mória do Papa, citado pelo 
"South China Morning Post”. 

O polémico Bispo indicou 
que o Bispo em Taiwan "com- 
preende" a decisão, porque "se a 
Santa Sé não estabelecer relações 
diplomáticas com a China, os ca- 
tólicos chineses não terão verda- 
deira liberdade”, 

A China "tomou nota" das de- 
clarações do Bispo Zen, referiu o 
porta-voz chinês, indicando que, 
sobre essa questão, Pequim man- 
tém-se firme nas condições para 
estabelecer relações diplomáticas 
com o Vaticano. 

Pequim exige que o Vaticano 
"corte relações diplomáticas com 
Taiwan" e "deixe de interferir nos 
assuntos internos da China em 
nome da religião". "Nós concor- 
damos em melhorar as relações 
com o Vaticano, com base nas 
duas condições referidas”, afir- 
mou Qin, em conferência de im- 
prensa. O Vaticano, que mudou a 
sede de Pequim para Taipé quan- 
do saiu da China comunista, é 
um dos 25 Estados no mundo 
com relações diplomáticas com 
Taiwan, e um dos principais de- 
nunciadores das detenções de 
membros da igreja católica clan- 
destina chinesa. 

Em paralelo à igreja católica 
oficial chinesa, que junta cinco 
milhões de seguidores, há a clan- 
destina, que mantém obediência 
ao Papa, recusando-se a integrar 
a chamada igreja "patriótica" ca- 
tólica chinesa. 


Os católicos chineses também choram a morte de João Paulo Il /NiU vIXIN 


Y NO CENTRO DE VARSOVIA 


Cerca de 200 mil polacos 
participaram em missa 


Cerca de 200 mil fiéis juntaram- se on- 
tem no centro de Varsóvia para uma 
missa em memória de João Paulo Il, 
numa altura em que milhões de pola- 
cos honram a memória de um Papa ve- 
nerado como se fosse santo. 

A missa ao ar livre, antecedida do hino 
nacional polaco, realizou-se na praça 


Pilsudski, local simbólico pelo facto de 
ter sido nela que João Paulo Il, na sua 
primeira visita à Polónia como Papa, 
instou os seus compatriotas a "não te- 
rem medo” da ditadura comunista. 
"Nessa altura a polícia desencorajou- 
nos a vir aqui. Hoje somos livres graças 
ao Papa", comentou Eugenia Janicka, 
uma reformada polaca que tinha pre- 
senciado a missa papal de 2 de Junho 
de 1979 nessa mesma praça. 

Ontem, entre a multidão que enchia a 
praça contava-se o presidente polaco, 


Alexander Kwasniewski, e o primeiro- 
ministro, Marek Belka. 

Em Cracóvia, cidade onde Karol Wojty- 
la passou 40 anos da sua vida, as ho- 
menagens decorrem desde as primeiras 
horas que se seguiram à sua morte. 

Na segunda-feira, milhares de jovens 
marcaram as 48 horas da morte de 
João Paulo Il erguendo velas em sinal 
de homenagem. 

Para amanhã está prevista uma marcha 
em que todos os participantes vestirão 
de branco. 


Y.PORDOENÇA = e 
Cardeal filipino Sin ausente 
da eleição do próximo Papa 


O prelado mais influente das Filipinas, 
o cardeal Jaime Sin, estará ausente da 
eleição do próximo Papa por razões de 
saúde, anunciou ontem a Igreja católi- 
ca filipina. Um outro filipino, o cardeal 
Ricardo Vidal, 74 anos, parte esta se- 
mana para Roma, para participar no 
conclave. 


IRA, 6 de Abril de 2005 
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Moradores da avenida D. Manuel I 
contestam futuro centro da Maia 


Vão hoje protestar junto à Câmara contra o plano 
de pormenor do novo Centro Direccional da cidade 


— 


bs desenvolvimento tem 
Ou elevados”. A frase 

parece saída de algum 
compêndio de lugares comuns 
mas “faz todo o sentido” para os 
cerca de 40 moradores da aveni- 
da D. Manuel II, em Vermoim, 
freguesia da Maia, que vão hoje à 
Câmara Municipal local para 
protestar contra a destruição das 
26 moradias existentes naquela 
avenida, que dizem estar prevista 
no plano de pormenor do novo 
Centro Direccional da Maia, 
apresentado há três semanas pela 
autarquia. 

Um projecto “ambicioso” e 
“futurista” da autoria de Eduar- 
do Souto Moura e que, após cer- 
ca de 10 anos congelado, vai fi- 
nalmente arrancar de forma a re- 
modelar por completo a imagem 
do centro da cidade (ver caixa ao 
lado). Mas, para os moradores 
que irão ficar sem casa, a adjecti- 
vação é um pouco diferente... 

“O novo plano é uma aberra- 
ção”, ataca Albertino Silva, repre- 
sentante dos habitantes da aveni- 
da D. Manuel II, que explicou ao 
COMÉRCIO as razões do des- 
contentamento dos moradores 
face à “destruição da avenida 
mais digna da Maia”. E nem as 
duas reuniões já realizadas com a 
autarquia, nas quais dizem ter si- 
do prometida uma compensação 
para a expropriação das casas, 
convence os moradores. “Ofere- 
cem valores que não atingem 
metade do real valor das mora- 
dias”, refere Albertino Silva, que 
não crê na promessa da autar- 
quia em “rever a situação”, nem 
no facto do projecto ter um pra- 
zo de conclusão de 10 a 20 anos. 
Para ele, ex-presidente da Junta 
de Vermoim, “vão esperar até às 
autárquicas, e, caso ganhem, fa- 
zer o que quiserem connosco”. 


— TiagoReis 


Acusam a autarquia lhes oferecer valores irrisórios 
para que deixem as respectivas moradias 


Os proprietários das moradias na Av. D. Manuel Il não querem sair das mesmas a qualquer custo... /LUÍS COSTA CARVALHO 


Uma convicção que Albertino 
Silva sustenta com “um episódio 
caricato” que diz ter ocorrido 
em 2003, durante a apresentação 
do projecto na Feira de Imobiliá- 
rio de Vigo, na qual “já existiam 
cartazes a anunciar a venda das 
propriedades!” Fica assim dado 
o mote para críticas disparadas 
contra o plano de reconversão 
do centro da Maia que, por entre 
questões como a “vergonha que 
vai ser a destruição das piscinas 
municipais” e do “ex-libris da ci- 
dade que é o Estado Municipal”, 
terminam num repto à Câmara. 

“Que saiam daqui e tenham 
coragem de expropriar os pro- 
prietários da rua Eduardo Pa- 
checo, junto à Câmara Munici- 
pal, onde as casas são velhas e o 


passeio é ridículo”. Uma solução 
salpicada com ironia já que “são 
casas de personalidades”, facto 
que só reforça a “frustração” dos 
moradores, Os quais, caso o pro- 
testo de hoje não resulte, prome- 
tem “recorrer aos tribunais”. 


“Estão a impor a demolição 
do Bairro do Sobreiro” 

Mas não se fica apenas pela 
avenida D. Manuel II a interven- 
ção prevista pelo projecto de re- 
conversão do centro da Maia, 
sendo que o impacto maior se 
centra na demolição dos 735 fo- 
gos do bairro social do Sobreiro 
que, actualmente, alberga mais 
de três mil pessoas em 67 blocos 
habitacionais, e cuja degradação 
e má localização são os princi- 


pais argumentos da autarquia. 
Mas o silêncio tem-se mantido... 
“Poucas pessoas conhecem o 
que se vai fazer aqui”, explicou ao 
COMÉRCIO José Maia, da Asso- 
ciação de Moradores do Bairro 
do Sobreiro, desmentindo a in- 
formação difundida pela autar- 
quia de que os habitantes teriam 
reagido com agrado ao realoja- 
mento em novas casas, espalha- 
das pelas freguesias. “A Câmara 
está a impor a demolição porque 
deixou o bairro degradar e agora 
diz que é mais barato construir 
de novo”, refere o morador, con- 
cluindo que “caso se avance para 
a demolição, as pessoas não fica- 
rão paradas a ver as casas des- 
truídas. Quem quiser, saia, mas 
deixem estar quem quer”. 


“E tudo mentira! Ninguém vai sair sem querer”, diz a Câmara 


“Estou incrédulo”. Foi desta forma lacónica 
que reagiu António Silva Tiago, vice-presi- 
dente da Câmara Municipal da Maia e presi- 
dente da Espaço Municipal, empresa da au- 
tarquia responsável pela execução projecto 
Centro Direccional da Maia, em cooperação 
com a Parque Expo, quando confrontado pe- 
lo COMÉRCIO com as acusações feitas pelos 
moradores à postura do município no proces- 
so de reconversão do centro da cidade. 
E começando pela intervenção anunciada pe- 
los moradores na avenida D. Manuel II... “São 
tudo mentiras. A Câmara não vai expropriar 
ninguém, não vai deitar nenhuma habitação 
abaixo nem nunca apresentou nenhuma pro- 
D e 


posta para comprar nada”, defendeu o autar- 
ca, confirmando, porém, as duas reuniões 
“nas quais foi dito às pessoas que caso quei- 
ram vender as habitações, a Câmara está dis- 
posta a pagar o preço justo por elas. 
“Irritado”, Silva Tiago desmentiu ainda que 
tenham sido postas à venda as propriedades 
da avenida em Espanha - “nem merece co- 
mentários”, bem como a demolição das pisci- 
nas municipais e do estádio. "Haverá sim 
uma requalificação desses equipamentos 
dentro da nova imagem que está a ser pre- 
prada para a Maia”, acrescentou Silva Tiago, 
que falou então do Bairro do Sobreiro. 
“Aquilo é uma solução péssima. O que quere- 


mos é dar melhores condições de vida às pes- 
soas que vivem lá, dando-lhes casas melho- 
res. Não hã ninguém mais amigo do que nós", 
diz, referindo ainda que "já foram realojadas 
100 familias” e que há preocupação em ouvir 
as pessoas para um “projecto inovador e de 
futuro que é de interesse geral”. Para finalizar, 
Silva Tiago diz também que a Câmara não 
abandonou o bairro e que qualquer janela ou 
porta partida será reparada pela Espaço Mu- 
nicipal, y 

Contactado pelo COMÉRCIO, Albertino Silva 
reafirmou tudo, acrescentando, e cita-se, que 
“mentirosa é a Câmara pois só me desmente 
pois estamos a 6 meses das eleições”. 


| e ES 


Uma nova 
centralidade 
pintada a 
verde 


Ambicioso. Assim se pode 
definir, à primeira vista, o 
plano de pormenor para o 
novo Centro Direccional da 
Maia. Porém, rapidamente o 
adjectivo se transforma em 
“normal” tendo em conta 
que o autor é Eduardo Sou- 
to Moura, mentor, entre 
outros projectos, do futu- 
rista e premiado Estádio 
Municipal de Braga ou, em 
colaboração com Alvaro Si- 
za Vieira, do recente projec- 
to de requalificação da ave- 
nida dos Aliados, no Porto. 
E, de facto, o que dizer de 
um projecto de reconversão 
que começou a ser pensado 
há cerca de 10 anos e que 
prevê uma intervenção a 
longo prazo - fala-se em 10 
a 20 anos mas a autarquia 
recusa estabelecer prazos - 
em mais de 240 mil metros 
quadrados de terreno, desde 
a rua Eduardo Pacheco, 
passando pelo Estadio Mu- 
nicipal até às piscinas, nos 
quais o verde é a nota do- 
minante num espaço que 
vai apostar na habitação de 
qualidade e em áreas co- 
merciais e de lazer? 

“Com este plano, queremos 
dar uma nova vida ao cen- 
tro, criando uma zona verde 
para o centro da cidade no 
qual as pessoas posam an- 
dar livremente”, responde 
António Silva Tiago, vice- 
presidente da Câmara, face 
a um projecto que ganhou 
nova força em 2002, como 
início da colaboração com a 
Parque Expo e que quer 
“destoar da massificação 
que foi levada a cabo Por- 
tugal depois do 25 de Abri 
Uma "intervenção ambicio- 
sa” que vai implicar uma re- 
formulação total e faseada 
de uma área na qual o Bair- 
ro do Sobreiro - a demolir - 
e a Quinta da Laje serão as 
áreas mais afectadas. Desta 
forma, as três primeiras fa- 
ses vão centrar-se no realo- 
jamento dos habitantes do 
Sobreiro, na revisão da rede 
viária e na demolição do 
bairro, a que se seguirá a 
elevação de um novo en- 
quadramento pintado a 
verde. Começa então a fase 
final, na qual a grande 
aposta passa pela dinamiza- 
ção comercial e imobiliária 
do espaço. 

Tudo isto numa área em 
que os edifícios não vão 
ultrapassar os cinco pisos 

e que, em tons de verde, 
quer implementar um 

“Cais de Gaia no centro da 
Maia”. 


GRANDE PORTO 


PLANO DE RECONVERSÃO DO BAIRRO S. JOÃO DE DEUS 


O Comércio do Porto 
200º 


“Ponha que isto é o S. João do Diabo, 
não diga que 0 bairro é de Deus” 


“Moradores do bairro 


camarário defendem 
que, para já, as 
condições no S. João de 
Deus “estão piores”. 


| Patrícia Carvalho 


meio da manhã, o Bairro 
As João de Deus, no Por- 

to, não tem tanta gente a 
mostrar-se às varandas como 
de costume. Está sossegado, 
apesar do andarilhar constante 
de vários jovens que se perdem 
nos mesmos descampados de 
sempre, num movimento que 
todos em redor associam ao 
consumo de droga. Ontem, 
limpavam-se ainda os escom- 
bros do último bloco demolido 
no bairro, no âmbito de plano 
de reconversão iniciado pela 
Câmara do Porto há mais de 
dois anos. Contudo, a interven- 
ção até agora feita parece não 
convencer os moradores. “Isto 
está pior”, foi a frase mais repe- 
tida durante toda a manhã. 

José Manuel já não mora no 
S. João de Deus, mas não resis- 
tiu a espreitar a limpeza do ter- 
reno onde, até ao dia anterior, 
existia o Bloco B. Era aí que re- 
sidia antes de ser transferido 
para o Viso e, ontem, com ne- 
gócios perto do bairro, ele e o 
anterior vizinho, Pedro Pereira, 
observam a máquina parada 
pelo almoço dos trabalhadores. 
“Isto, agora, ainda está pior. 
Falta segurança aqui dentro”, 
diz José Manuel. Ainda assim, 
não foi fácil abandonar a casa 
agora destruída. “Ai, não, que 
não custa... São muitos anos, 
para quem nasceu aqui” Pedro 
Pereira vai ouvindo, quer mos- 
trar a loja de artesanato mas 
não fala muito sobre o bairro. 
Ao seu lado, um anterior vizi- 
nho ri-se: “Ponha que isto é o 
S. João do Diabo, não diga que 
é de Deus”. 

Por trás das grades do centro 
do dia do bairro, Maria chora 
de preocupação. Mora no Blo- 
co À, ao lado do que agora foi 
demolido, e sabe que o seu será 
o próximo a desaparecer. Sozi- 
nha, com 62 anos, lamenta-se: 
“Sou muito doente e é aqui no 
centro que olham por mim. 
Agora, vão mandar-me para 
longe, dizem que em breve. O 
que é que eu vou fazer?”. Tenta 
acalmar-se, mas as lágrimas re- 
gressam: “Tenho uma casinha 
tão jeitosa... Ainda ando a pa- 
gar algumas coisas que com- 
prei. Ontem [anteontem], de- 
via ter visto, as crianças todas a 
chorar. Éramos vizinhos, dava- 


A desolação de um bairro moribundo, onde ontem eram limpos os vestígios do mais recente bloco demolido /FOTOS: HUMBERTO ALMENDRA 


davamo-nos todos 
bem. (...) O Rui Rio foi 
muito mau para nós.” 


| 
à Et | 
“Eramos vizinhos, | 


mo-nos todos bem. Estou com 
muito medo. O Rui Rio foi 
muito mau para nós”. 

Ao longo da Rua 1, onde o 
bairro começou e as habitações 
unifamiliares se alinham, à es- 
pera da demolição, as opiniões 
são discretas e prefere-se não 
dar o nome. Uma mulher de 
meia idade, parada na ombrei- 
ra da porta, salienta que “aqui, 
o bairro é sempre igual” e 
aponta o queixo para os pré- 
dios que não se vêem, mas se 
estendem colina acima, dizen- 
do: “Eu não vou lá para cima. 
Ali é que há problemas.” Na 
Rua 1,0 problema vai sendo 
mesmo outro, diz: “A maior 
tristeza é ver as pessoas ir em- 
bora” 

Não muito longe, Maria 
Berta, moradora no bairro há 
34 anos, diz que a maior dife- 
rença desde o arranque das de- 
molições é “haver menos pes- 
soas”, Problemas diz que não 


tem, nem os sentiu quando vi- 
via nos prédios mais recentes 
doS. João de Deus, construídos 
em 1992/93. “Fechando a porta 
de casa ninguém se mete con- 
nosco, não é?”. 
Junto à sede de “Os Viquin- 
gues”, no coração do bairro, o 
Sresidentê desta associação, Jo- 
sé Maria Fernandes, vira às cos- 
tas ao enorme descampado em 
que se tornou a parte mais alta 
do bairro, depois de vários blo- 
cos (incluindo aquele conheci- 
do como o “comboio”) terem 
sido demolidos. Entre a relva 
que cresce desordenada, jovens 
vão reaparacendo e desapare- 
cendo atrás de pequenos mon- 
tes do terreno num movimento 
perpétuo. Têm agora mais 
campo livre por onde andar. “A 
situação tem-se agravado de 
dia para dia. Falou-se muito 
que o objectivo era acabar com 
a droga. Ela não só se espalhou 
por outros bairros como conti- 
nua por cá. Os pontos são os 
mesmos”, diz. 

Despejado há pouco mais de 
um ano pela Câmara do Porto, 
José Maria continua a morar 
no S. João de Deus e olha pen- 
sativamente quando questiona- 
do sobre o dia a dia no bairro. 
“Tem menos gente, por isso es- 
tá mais sossegado. Mas, de noi- 
te, é um horror. Não há luz ne- 
nhuma. E a droga continua cá”, 
diz 


“Estou farto de estar | 
aqui. Sou de uma 
família civilizada. 
Estou farto.” 


Mais lixo 

Mais longe, no extremo da 
Rua 1, num dos blocos que ain- 
da se mantém de pé, perto da 
esquadra da PSP, Olinda passa 
os pés por água numa bacia co- 
locada na esquina do prédio. Já 
morou nas barracas do bairro, 
entretanto demolidas, e trans- 
feriu-se “cá para baixo há oito 
anos”. E ficou com novas quei- 
xas. “Gostava mais de estar na 
barraca. Não havia tanto lixo”, 
diz, apontando a massa com- 
pacta de desperdícios acama- 
dos ao lado do prédio. 

Vinda daí, na companhia de 
uma amiga, Sandra, 21 anos, 
aproveita a deixa. “O bairro es- 
tá pior. Até no lixo. O prédio 
aqui à frente foi abaixo, está a 
ver o que fizeram? Puseram lo- 
go uma sucata de carros”, con- 
ta, apontando várias carcaças 
de automóveis à sua frente. 
“Como sabem que isto é para 
deitar abaixo, desleixam-se”, 


sentencia, com um encolher de 
ombros. 

Celina também quer falar. 
Acelera em direcção ao ao Bloco 
5, chama o marido à janela, mais 
a filha, que desce com o bebé re- 
cém-nascido nos braços. “Isto é 
só ratos, ratos enormes. Entram 
dentro de casa, queremos sair 
daqui”. Marissol vem à janela: 
“Eu já apanhei p'raí uns 20. Que- 
remos-.comer uma maçã na rua e 
não podemos”. 

Uma mulher vestida de ne- 
gro desce as escadas e aproxi- 
ma-se: “Para nós, isto está pior. 
Os drogados vieram lá de cima 
cá para baixo. Está muito pior” 
Celina não desiste das queixas, 
mostra o neto com o rosto pi- 
cado por melgas. Marissol cha- 
ma uma criança à janela que, a 
rir, mostra a barriga com uma 
grande mancha vermelha. 
Também foi uma picadela de 
melga. Do lado de fora, novo 
monte de terra pejado de lixo, 
com o chão molhado de água a 
cheirar mal. “O meu marido 
gastou aqui 90 contos [450 eu- 


. ros] a cimentar isto porque o 


nosso pequeno teve que ir para 
o hospital por causa do mijo 
dos ratos”, diz. O marido, Jai- 
me, vai assentindo: “Estou far- 
to de estar aqui. Sou de uma fa- 
mília civilizada. Estou farto”. 
Celina indigna-se: “Queremos 
sair mas da Câmara só nos di- 
gem para esperar”. 


O Comércio do Porto 
Quartafeira, 6 de Abril de 2005 


Medo dos despejos ainda continua 
a assombrar moradores 


Muitas dúvidas 
continuam ainda a 
ensombrar o futuro de 
quem permanece no 
S. João de Deus 


Patricia Carvalho 


aria Odete já foi à 
Msn pública da 
Câmara do Porto 


expor o seu problema, mas 
diz que se atrapalha com as 
palavras naquela sala, e não 
consegue explicar as coisas 
como queria. Está com receio 
de ser despejada, sabe que se- 
rá esse, provavelmente, o seu 
futuro, mas continua à espera 
de conseguir inverter a histó- 
ria. 
“A minha avó tem 85 anos 
e eu tenho dois filhos meno- 
res. Se nos puserem na rua, o 
que é que vamos fazer?”, 
questiona a jovem. A história 
de Maria Odete não difere da 
de outros moradores, entre- 
tanto, alvo de despejo. Para 
“fugir à droga”, diz, trocou de 
casa com outra moradora. 
Tranferiu-se de bloco há cer- 
ca de cinco anos mas só co- 
municou à autarquia essa 
troca informal depois do acto 
consumado. Resultado: a avó, 
que é a titular da casa, não 
possui qualquer título de 
propriedade da habitação 
que ocupa. “Isto foi construí- 
do no âmbito do Projecto de 
Luta Contra a Pobreza, nós 
nem sabíamos que era preci- 
so avisar, pensávamos que se 
ambas concordavam na troca 
não havia problema”, diz. 
Nelson também se aproxi- 
ma e traz uma história um 
pouco diferente mas com um 
desfecho provavelmente 
idêntico ao de Maria Odete. 
Pelo menos, é isso que diz te- 
mer. “Estou a morar na cave 
do prédio onde vive o meu 
pai. Da câmara dizem-me 
que é ilegal, que aquilo não é 
sítio para morar, mas eu casei 
e não tinha mais para onde ir. 
O que é que eu ia fazer?”, 
questiona. A mudança ocor- 
reu à nove anos, contabiliza, e 
agora aguarda pelo dia em 
que chegarão as informações 
sobre a demolição do bloco 
onde vive e o destino dos res- 
pectivos moradores. “Acho 
que me vão despejar, mas não 
sei o que hei-de fazer”, conta. 
Os despejos realizados no 
S. João de Deus estiveram, 
sempre, no centro da polémi- 
ca que envolveu o plano de 
reconversão do bairro. Vários 
despejos foram efectuados e 
contestados pelos moradores, 


| 


“Estou a morar na 
cave do prédio onde 
vive o meu pai. (...) 
Dizem que é ilegal” 


levando mesmo à criação de 
uma comissão, no âmbito da 
Assembleia Municipal do 
Porto para analisar esses ca- 
sos. 

Depois de um trabalho de 
vários meses a comissão 
eventual para o acompanha- 
mento dos processos de des- 
pejo divulgou que, dos 50 ca- 
sos de despejo analisados (a 
maior parte dos quais do S. 
João de Deus), apenas quatro 
tinham por motivo o uso da 
casa para outros fins (tráfico 
de droga ou comércio parale- 
lo). Entre os casos analisados, 
realizados entre Janeiro de 
2003 e Março de 2004, à lui 
do decreto 35106, de 1945, 
CDU e Bloco de Esquerda 
encontraram ainda situações 
que consideraram passíveis 
de ser alteradas. Por isso, as 
duas forças políticas apresen- 
taram propostas para que 
fossem reavaliados alguns ca- 
sos de despejo, o que acabaria 
por ser chumbado pela AM. 


Reunião com vereadora 
Numa reunião mantida 
com a Associação Comunitá- 
ria do Bairro S. João de Deus, 


«no passado dia 21 de Março, 


a vereadora da Habitação, 
Matilde Alves terá admitido 
que alguns despejos “não te- 


O mau ambiente e a insegurança agravou-se no S. João de Deus 


rão sido tratados da melhor 
maneira”, segundo o relato 
feito por Vítor Marques, da 
União Romani, no final do 
encontro. Contudo, muitos 
assuntos ficaram ainda por 
discutir, aguardando-se pela 
marcação de uma segunda 
reunião. 

Ontem, o presidente de 


“Os Viquingues” garantiu 
que só marcará presença nes- 
se encontro se, em cima da 
mesa, constar a reavaliação 
de alguns casos de despejo. 
“Se a doutora Matilde vier 
reunir connosco com a inten- 
ção de rever alguns processos 
de despejo, alinho. Caso con- 


| Arário, não”, garante. 


GRANDE PORTO 


Demolições 
avançam, 
reconstrução 
à espera 


Dos 25 blocos do Bairro S. 
João de Deus que deverão ser 
demolidos, 14 já desaparece- 
ram. Ontem, limpava-se ainda 
o terreno do último conjunto 
de casas a ir abaixo, o Bloco B, 


ra outros aglomerados habita- 
clonais da Câmara do Porto, 
situando-se os despejos em al- 
gumas dezenas. 

O projecto de reconversão 
do S. João de Deus prevê a 
abertura de quatro avenidas, e 
a construção de 124 habitações 
unifamiliares, além de um pó- 
lo universitário nos seus terre- 
nos. As casas unifamiliares que 
se situam na Rua 1, e que per- 
tencem à 1º fase de construção 
do bairro também deverão ser 
requalificadas, transforman- 
do-se cada duas casas, apenas 
em uma. 

A conclusão da 1º fase dos 
trabalhos de reconversão do 
bairro tem data marcada para 
o final deste ano, contudo, as 
dúvidas surgem em relação às 
outras fases e a uma questão 
várias vezes colocada: quem 
poderá regressar? 

“Não sabemos de nada, 
nem as associações nem os 
moradores”, garante Vítor 
Marques, da União Romani. 


” No bairro, as dúvidas também 


transparecem. Vários morado- 
res não sabem ainda quando 
as suas habitações serão demo- 
lidas ou se serão demolidas. 
Quanto ao regresso, a questão 
é outra. 

A autarquia sempre defen- 
deu que os antigos moradores 
do bairro teriam preferência 
no regresso ao local, quando as 
124 novas casas estiverem con- 
cluídas. Contudo, até à data 
não foi ainda estabelecido co- 
mo essa selecção será feita. 
Uma questão que está a preo- 
cupar algumas organizações 
do bairro e que também já sus- 
citou dúvidas ao presidente da 
Junta de Freguesia de Campa- 
nhã, Fernando Amaral, que 
em Novembro do ano passa- 
do, dizia temer que os mora- 
dores não tivessem dinheiro 
para pagar as rendas das futu- 
ras habitações.Isto porque as 
novas casas deverão ter preços 
bastante mais elevados do que 
aqueles que são praticados, ac- 
tualmente, no bairro. A mesma 
preocupação expressou, on- 
tem, José Maria Fernandes, de 
“Os Viquingues”, ao COMÉR- 
CIO: “As pessoas não vão po- 
der regressar para aqui porque 
não vão ter dinheiro para pa- 
gar as rendas das casas unifa- 
miliares”. O COMÉRCIO ten- 
tou ouvir a Câmara sobre esta 
matéria mas não foi possível. 


GRANDE PORTO 


Rui Rio acusa Rui Sá de “incendiar” 
moradores do bairro do Carriçal 


Ratitatas 


presidente da Câmara 
O Porto, Rui Rio, consi- 

dera que a visita do co- 
munista Rui Sá ao bairro do Car- 
riçal, no passado domingo, ser- 
viu para este “incendiar os 
moradores”. Para o edil, terá sido 
por isso que, anteontem, os po- 
pulares impediram os funcioná- 
rios da Empresa Municipal de 
Habitação e Manutenção 
(EMHM) de continuarem com 
as obras. O vereador comunista 
diz que, ao fazer estes ataques, a 
Câmara não está a dar atenção 
ao verdadeiro problema: “a insa- 
tisfação dos moradores”. Entre- 
tanto, na reunião camarária de 
ontem, a oposição viabilizou a 
aprovação do orçamento da 
EMHM. Mas Sá não poupa críti- 
cas e acusa a maioria de “com- 
pleta demagogia” (ver pág. 23). 

“Ao fazer estes ataques, a Câ- 
mara está a meter a cabeça na 
areia, porque o verdadeiro pro- 
blema é a insatisfação dos mora- 
dores”, vincou Sá, no final da ses- 
são do executivo, admitindo a 
“troca de palavras” com Rui Rio 
por causa do comunicado em 
que a EMHM relacionava a ati- 
tude dos moradores com a visita 
do passado domingo, referindo- 
se ao “lamentável incitamento” 
do vereador da CDU. 

Sá considera o comunicado 
“completamente ridículo” e re- 
jeita quaisquer responsabilida- 
des, insistindo que se limitou a 
ouvir as queixas dos moradores. 


= Vereador da CDU diz que, com o ataque, a 
= Câmara do Porto está a “meter a cabeça na areia” 


As obras visam tapar o betão à vista nalgumas escadas /JORGE MIGUEL GONÇALVES 


Orçamento da Empresa Municipal de Habitação 
aprovado com abstenções da CDU e do PS 


PSD/PP o argumento de que as 
obras nos bairros não estavam a 
ser feitas porque o orçamento 
tinha sido chumbado, como 
aconteceu com a dr* Matilde Al- 
ves no bairro de Santa Luzia, o 
que eu considero uma completa 
demagogia”, esclareceu. Para 
além disso, alerta Sá, a maioria 
“tentou dar resposta às reclama- 
ções que eu tinha feito, apresen- 
tando as obras mais detalhada- 
mente”. 


“O verdadeiro 
problema é a 
insatisfação dos 
moradores”, vincou Sá 


O PS, que da primeira vez 
também tinha votado contra o 
documento, absteve-se. “En- 
tendemos que eles, desta vez, já 
explicaram melhor a que se 
destinam as verbas”, comentou 
o vereador socialista Rodrigo 
Oliveira. 

A EMHM conta com um or- 
çamento de 28 milhões de eu- 
ros, dos quais 18 milhões estão 
destinados à habitação (12 mi- 
lhões para aplicação do progra- 
ma Prohabita e 6,3 milhões pa- 
ra gestão e manutenção do par- 
que habitacional). 


Ontem, a reunião camarária ser- 
viu para o comunista confrontar 
a maioria com “os prazos que fo- 
ram apresentados aos moradores 
e que não estão a ser cumpridos” 
e com as obras “que constituem 
remendos, ficando muito aquém 
das expectativas dos moradores”. 
“Este é que é o problema”, subli- 
nha. 


Demagogia 

Mas as críticas de Sá não fica- 
ram por aqui. O próprio admite 
ter feito uma “intervenção muito 
crítica” relativamente às políticas 
de habitação da coligação 
PSD/PP, a propósito da votação 
do orçamento da EMHM para 
2005. “Foi uma oportunidade 
perdida, porque não conseguiu 


satisfazer as expectativas dos mo- 
radores dos bairros e não se con- 
seguiu inverter a degradação”, 
observou. 

Apesar de tudo, nesta segun- 
da votação do documento (ti- 
nha sido chumbado pelo PS e 
pela CDU, no início de Março), 
Sá decidiu abster-se, com um 
objectivo: “Retirar à coligação 


Cerca de três milhões de eu- 
ros devem juntar-se à receita da 
venda de casas municipais para 
reabilitar o exterior dos bairros 
que a autarquia espera alienar. 
Está, ainda, previsto, gastar 1,5 
milhões a intervir em edifícios 
municipais e um milhão em in- 
tervenções coercivas em edifí- 
cios privados. 


Funcionários da Câmara não voltaram ao local 


Os funcionários da Empresa Municipal de 
Manutenção e Habitação (EMHM) da Cà- 
mara do Porto não voltaram ontem ao 
bairro do Carriçal. Durante todo o dia, não 
houve sinal nem daqueles nem das máqui- 
nas depois de, anteontem, os moradores 
terem impedido a obra e da Câmara do 
Porto ter assegurado, em comunicado do 
Gabinete de Comunicação e Imagem, que 
"a empresa vai continuar as obras apesar 
do lamentável incitamento do vereador da 
CDU”. 

A autarquia, recorde-se, acusa Rui Sá, que 
no domingo visitou o bairro, de “demago- 
gia e de querer evitar que se faça este es- 
forço no sentido de melhorar a qualidade 
de vida das pessoas”. O comunista já fez 
saber (ver edição de ontem do COMÉRCIO) 


are 


que não tem “qualquer responsabilidade” 
mas avisou: “a câmara deve meter a mão 
na consciência e comparar o que foi lá 
prometido em Agosto e o que objectiva- 
mente se está a fazer”. 

Eo que se está a fazer, segundo os mora- 
dores, é um "lifting", uma intervenção de 
fachada. “Isto é fazer pouco de nós, em 45 
anos pintaram duas vezes as fachadas. Es- 
tão a gastar aqui solda e cimento e dizem 
que vai ficar um balúrdio”, atira Maria Ce- 
leste. No comunicado aos jornalistas, a 
EMHM esclarecia que a intervenção no 
bairro inclui o tratamento do betão à vista 
nalgumas escadas, a colocação de fio terra 
em todas as habitações e o arranjo do gra- 
deamento. 

A obra de requalificação do bairro está or- 
çada em 600 mil euros mas não contempla 
o que os moradores reivindicam e que, 


lembram, foi feito noutros bairros como 
no do Agra. "A obra que nós precisamos 
mesmo é que arranjem por fora para a 
gente deixar de ter problemas por dentro, 
todos os anos pinto a casa”, avisa Maria 
Celeste. “Os próprios homens [os funcioná- 
rios da EMHM] já disseram que isto, con- 
forme está a ser feito, para o ano está 
pior”, avisa Maria Verdeal. Outra moradora, 
Alberta Costa, que vive no bairro “há 40 
anos”, contou ao COMÉRCIO que está “sem 
uma gota de água há mais de meio ano”. 
“Dizem que os canos estão entupidos mas 
eu até tou por tudo, disse que me ponham 
canos novos por fora”, diz. 

No bairro decorriam ontem pequenas 
obras que não se inserem na intervenção 
de requalificação como a substituição de 
fios de electricidade e obras em casas de- 
volutas. 


Executivo vai 
fazer balanço 


sobre “Porto 
Feliz” 


Depois dos reparos da 
CDU, o presidente da Câmara 
do Porto comprometeu-se a 
convocar uma reunião com a 
equipa do “Porto Feliz” e o 
executivo municipal, com vista 
a fazer o balanço do programa 
de combate à exclusão social. A 
promessa foi suficiente para o 
comunista Rui Sá se abster na 
votação da transferência de 
cerca de 800 mil euros para o 
projecto. O PS votou contra, 
por considerar que as verbas se 
destinam a actividades “eleito- 
ralistas”, 

“Estamos a cinco meses do 
acto eleitoral e a Câmara 
transporta para as empresas 
ou fundações uma campanha 
permanente de âmbito políti- 
co”, justificou o socialista Ro- 
drigo Oliveira, considerando 
que a proposta de transferên- 
cia de verbas para a Fundação 
do Desenvolvimento Social do 
Porto se destina a “organizar 
iniciativas eleitoralistas”. 


Autarquia tem 
de se pronunciar 
sobre o metro 
no “S. João” 


“A Câmara do Porto tem de 
se pronunciar sobre o projec- 
to, nomeadamente no que diz 
ao enterramento da linha e ao 
desnivelamento na Circunva- 
lação”, sublinhou ontem Rui 
Sá, no final da reunião do exe- 
cutivo, onde apelou ao presi- 
dente Rui Rio para que a au- 
tarquia assuma responsabilia- 
dades relativamente ao 
projecto. Como ninguém se 
pronunciou, o vereador da 
CDU promete “voltar à carga”. 
Porque, esclarece, “não posso 
aceitar que tenhamos feito 
aqui uma reunião sobre o pro- 
jecto e que, agora, nos feche- 
mos em silêncio”. Por isso, diz 
Sá, o executivo camarário tem 
de dizer “se está de acordo com 
aobra ou não”. 


Família está 
alojada 
num hotel 
há 18 meses 


O vereador da CDU, Rui Sá, 
pediu ontem a Rui Rio para di- 
ligenciar no sentido de realojar 
uma família que reside no Ho- 
tel Nave, a expensas da metro 
do Porto. A família mora no 
hotel desde Outubro de 2003, 
depois de ter abandonado a ca- 
sa, na travessa Nova da Estação, 
por motivos de segurança. 
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Câmara pede ao IPPAR que confirme 
solução para o túnel de Ceuta 


= Carta pergunta se a hipótese de prolongamento 
= até Adolfo Casais Monteiro deve ser considerada 


Ana Cristina Gomes 


m carta enviada ontem ao 
Fes do Instituto Por- 

tuguês do Património Ar- 
quitectónico (IPPAR), a Câmara 
do Porto pede que aquele organis- 
mo confirme se “deve ser conside- 
rada” a hipótese de prolongamen- 
to do túnel de Ceuta até à rua 
Adolfo Casais Monteiro. Na missi- 
va, é solicitada uma resposta ur- 
gente, pois a paragem da obra re- 
presenta 20 mil euros por dia de 
indemnização ao empreiteiro - a 
factura já ultrapassou os 200 mil 
euros. Em comunicado, o municí- 
pio lembra que a paragem da em- 
preitada deve ser encarada como 
“mais um acto de boa vontade” 
para levar o IPPAR e a ministra da 
cultura a “uma posição de bom 
senso”, 


“Peço-lhe, por isso, que me co- 
munique se a hipótese deve ser 
considerada, para que, de imedia- 
to, possa iniciar um rápido proces- 
so de análise e estudo da potencial 
solução”, lê-se na missiva, dirigida 
ao presidente do IPPAR, João Ro- 
deia. O documento, a que o CO- 
MÉRCIO teve acesso, é assinado 
por Vitorino Ferreira, presidente 
da administração da Empresa 
Municipal de Gestão de Obras Pú- 
blicas (GOP). 

Este responsável explica que 
Rui Rio lhe solicitou o estudo téc- 
nico da possibilidade de prolonga- 
mento do túnel até à rua de Adol- 
fo Casais Monteiro, “caso esta 
constitua uma hipótese a conside- 
rar, no sentido da conclusão da 
obra em questão”. Alerta, ainda, 
para o “avultado prejuízo diário” 
que a paragem da obra, desde 23 


= Prejuízo pela paragem da obra já vai em 200 mil 
euros. Câmara diz que é sinal de boa vontade 


de Março, está a acarretar à GOP. 

Em comunicado, a autarquia 
explica que “a última versão trans- 
mitida verbalmente [pelo IPPAR] 
admite o prolongamento do túnel, 
com a rampa de saída a terminar 
no início da rua Adolfo Casais 
Monteiro, tendo, aparentemente, 
abandonado a solução que previa 
a saída no eixo da rua D. Manuel 
mr. 

Por isso, o presidente da GOP 
solicitou a “confirmação, por es- 
crito, de que é esta a solução enca- 
rada neste momento por aquele 
organismo, por forma a dar início 
ao rápido levantamento das impli- 
cações técnicas desta potencial al- 
ternativa”. 


Pesada indemnização diária 
É, ainda, referido que “por soli- 
citação da ministra da Cultura e 


num esforço de bom entendimen- 
to, as obras do túnel se contrar pa- 
radas (...) desde 23 de Março” fac- 
to que “está a acarretar avultados 
prejuízos para a autarquia, moti- 
vadas pelas pesadas indemniza- 
ções diárias a pagar ao empreitei- 
ro”. 

Na reunião semanal do execu- 
tivo, Rio revelou que a paragem da 
empreitada na boca do túnel no 
início da rua D. Manuel II (a saída 
que foi chumbada pelo IPPAR) es- 
tá a custar 20 mil euros por dia. 


Respeito pela cidade 

O comunicado lembra, ainda, 
que “os graves custos” que “a au- 
tarquia e a cidade estão a supor- 
tar” com a paragem da obra “de- 
vem ser encarados como mais um 
acto de boa vontade, no sentido de 
levar o IPPAR e Isabel Pires de Li- 


FACTOS SÃO FACTOS 


1 


ma a uma posição de bom senso e, 
acima de tudo, de respeito pela ci- 
dade”. 


Sá prefere saída no início 
de rua de D. Manuel Il 

No fim da sessão camarária, o 
vereador da CDU, Rui Sá, mos- 
trou-se “bastante preocupado” 
com o processo negocial em cur- 
so, por considerar que a hipótese 
em estudo, que prevê a saída do 
túnel “imediatamente antes” da 
rua de Adolfo Casais Monteiro, 
“não introduz grandes melho- 
rias”. 

À falta de vantagens somam- 
se, no entender de Sá, as desvan- 
tagens da demora na conclusão 
da obra, os custos (ainda não ava- 
liados) de prolongar o túnel por 
mais 100 metros e o preço da pa- 
ragem da obra. 

Por isso, para o comunista, “a 
melhor solução é a que está no 
terreno”, ou seja, a saída do túnel 
no início da rua de D. Manuel II, 
a 25 metros do início do edifício 
do Museu Soares dos Reis. Esta 
hipótese foi chumbada pelo IP- 
PAR, que a considerou prejudicial 
ao Museu, classificado como 
imóvel de interesse público. Neste 
contexto, Sá apela à ministra para 
uma decisão rápida em relação a 
esta matéria. 
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essdponsds a todos os clientes em 


Portugal, por terem também contribuído 
entre vários milhões de todo o Mundo, 
para que A BELTRÓNICA se tenha tornado 
Nº 1 no Ranking Mundial no sector, bem 


como recomendada com a classificação 
máxima de 5 estrelas, pelos críticos e uti- 


lizadores. 


Informe-se como é fácil ter na sua empresa, o sistema tele- 
fónico mais avançado da actualidade. 


Ter o melhor é uma questão de confiança. 


Nunca nenhuma empresa a operar em Portugal.teve 
no seu sector, este destaque e reconhecimento a nível mundial. 


www.abeltronica.com 


LIGUE JÁ: 


Chamada Local 


E O Andante 


O TGV dos 


ansiosos 


Manuel Serrão 


tuense do mundo dos 

negócios, é uma fatalida- 
de. O que varia é a frequên- 
cia: mensal, semanal ou vá- 
rias vezes por semana. Gra- 
ças a Deus, a Cavaco e à 
União Europeia (entre ou- 
tros menos conhecidos ou 
menos importantes...) já são 
raros os casos em que é 
obrigatório pernoitar na ca- 
pital (não me refiro aos ca- 
sos em que esse é um dos 
objectivos da visita...). É 
perfeitamente possível ir e 
vir no mesmo dia por ar, 
terra ou caminho de ferro. 

No meu caso, actualmen- 
te com frequência semanal, 
prefiro ir de carro, reconhe- 
ço que o melhor é o com- 
boio... mas vou de avião. 

Claro que o automóvel é 
o meio que mais liberdade 
nos dá. Podemos escolher 
os horários de ida e de vol- 
ta, contactamos e estamos 
contactáveis todo o tempo, 
pelo custo de um telemóvel 
e respectivo auricular e dis- 
pensamos táxi ou o metro 
nas deslocações urbanas em 
Lisboa. As desvantagens 
agravaram-se com o novo 
Código da Estrada e resu- 
mem-se a uma ideia: se não 
é possível ultrapassar os 120 
km/h para que é que gasta- 
ram tantos milhões na au- 
toestrada? 

Com as melhorias intro- 
duzidas nos equipamentos e 
serviços, o comboio é hoje a 
solução mais inteligente. O 
telemóvel ainda sofre de fal- 
ta de rede em muitos pon- 
tos, mas o computador pode 
ir ligado, o que é proibido no 
avião e de difícil gestão no 
automóvel. O sono é mais 
retemperador que no avião e 
muito menos perigoso que 
no automóvel. Os atrasos” 
acontecem, mas não são per- 
centualmente piores que no 
avião e quando a linha está 
em obras, não há notícia de 
filas de quilómetros. 

O avião perde para os ou- 
tros dois meios em tudo, in- 
cluindo o preço, menos no 
tempo. Os ansiosos, como 
eu, privilegiam o factor tem- 
po, até quando não precisam 
dele (podem precisar, é a 
desculpa do costume). 

Se eu fosse a CP, não ia 
em cantigas, nem em meias 
tintas. O TGV ou é à séria ou 
não tem mais valia. Ou seja, 
pode melhorar a vida dos 
actuais clientes, mas não se- 
rá capaz de convencer os an- 
siosos. E cada vez somos 
mais. 


I: a Lisboa, para um por- 
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O edifício que esteve para albergar uma marisqueira, há 14 anos, foi ontem finalmente demolido / FERNANDO FONTES 


Câmara de Gaia demoliu edifício 
inacabado há 14 anos na marginal 


Prédio destinado a uma marisqueira de luxo, foi 
embargado em 1992. Seguiram-se os litígios... 


I Marlene Silva 


ais “um edifício emble- 
mático que desapare- 
ceu em Vila Nova de 


Gaia”. Foi assim que Jorge Quei- 
roz, vice-presidente da Câmara, 
descreveu, em tom de ironia, a 
demolição de um prédio inaca- 
bado, que teve lugar ontem. O 
equipamento em cimento ar- 
mado, construído para acolher 
uma marisqueira de luxo, à face 
da avenida da Liberdade, em S. 
Félix da Marinha, viola o Plano 
de Ordenamento da Orla Cos- 
teira (POOC) entre Caminha e 
Espinho. A autarquia pretende 
agora licenciar no mesmo local 
uma estrutura hoteleira de qua- 
lidade. 

Após mais de uma década de 
litígio, a Sociedade Brito-Mar, 
proprietária do edifício, e a au- 
tarquia entenderam-se final- 
mente sobre a necessidade de 
deitar abaixo as quatro paredes 
que iriam servir para uma ma- 
risqueira com vista para o mar, 
mesmo junto ao Hotel Solverde. 

“Pensamos que depois do 
acordo com a Câmara seremos 
reembolsados dos valores perdi- 
dos”, afirmou Manuel Marques, 
sócio-gerente da Sociedade Bri- 
to-Mar. Porém, o acordo não 
passa de uma promessa da Câ- 
mara de encetar conversações 
com o ministério da tutela para 
viabilizar a contrução, no terre- 
no em questão, de uma estrutu- 
ra de hotelaria de qualidade e 
amiga do Ambiente. F 


“Esta zona merece qualquer 
coisa que ainda não sei bem o 
qué”, adiantou Jorge Queiróz. 
Tudo porque “entendo que o in- 
vestimento que a Câmara fez 
nos 18 quilómetros de costa de 
mar deve contemplar dois ou 
três equipamentos de qualida- 
de, tipo “Fábrica da Cerveja”, em 
vidro ou madeira”, 

A dificuldade que eventual- 
mente o autarca terá de ultra- 
passar tem a ver com o facto de 
o terreno - que continua a ser 
propriedade da Brito-Mar - se 
encontrar em área abrangida 


= Autarquia quer excepção na execução do POOC 
= e construir no local equipamento de qualidade 


pelo POOC, que impede a cons- 
trução. Resta-lhe negociar uma 
excepção. 

Mas tal não parece assustar 
os proprietários. “Confiamos 
nas pessoas e estamos conscien- 
tes de que.a Câmara vai cum- 
prir com o prometido”, acen- 
tuou Manuel Marques. 


A única solução 

Foi em Novembro de 1992 
que a obra foi embargada por 
ocupar uma parte de terreno da 
autarquia. Seguiu-se uma per- 
muta de terrenos, que só foi 


Proprietários do 
mais de 500 mil 


Os problemas da Sociedade 
Brito-Mar começaram no mo- 
mento em que os sócios junta- 
ram as suas economias para 
edificarem uma marisqueira à 
beira-mar. A praia como pano 
de fundo e o Hotel Solverde ao 
lado davam garantias de um 
excelente negócio. Com as pa- 
redes já levantadas, a obra foi 
embargada em Novembro de 
1992, porque ocupava uma 
parte de um terreno de domí- 
nio público. A solução passava 
por uma permuta de terrenos, 
a qual foi aprovada pela Cà- 
mara meses após o embargo e 
ratificada pela Assembleia Mu- 
nicipal em Maio de 1993. Seis 


imóvel tiveram 
euros de prejuizo 


anos depois, e pouco antes de 

- entrar em vigor o Plano de Or- 
denamento da Orla Costeira 
(POOC) entre Caminha e Espi- 
nho, o vereador do Urbanismo 
remeteu o processo adminis- 
trativo para o departamento 
respectivo a fim de proceder à 
efectivação da escritura de 
permuta, que foi feita em no- 
tário privativo da autarquia. 
Em Outubro, entrou em vigor o 
POOC, enviabilizando a retoma 
da empreitada. Passaram-se as- 
sim 14 anos em que a Socieda- 
de Brito-Mar diz ter perdido 
“mais de 100 mil contos [500 
mil et além dos prejuizos 


efectivada poucos meses antes 
da entrada em vigor do POOC 
(ver caixa). 

Em declarações ao COMÉR- 
CIO, Alberto Almeida, gerente 
da sociedade, chegou a culpabi- 
lizar a autarquia pela situação, 
acusando-a de “inoperância”. 
Sem querer comentar o passa- 
do, Jorge Queiroz, admitiu que a 
Câmara teve culpas: “Nada jus- 
tificava que o processo se arras- 
tasse por tantos anos”. 

Catorze anos depois, a demo- 
lição tornou-se na única opção. 
“Não havia solução jurídica 
possível” para resolver este im- 
bróglio, admitiu o autarca, con- 
fessando que lhe “fazia aflição” 
ver o edifício inacabado. Aliás, 
condições ideais para activida- 
des de marginalidade, como 
prostituição e toxicodependên- 
cia. Foi mesmo palco de um ho- 
micídio em Junho do ano passa- 
do. 

“Jamais conseguiriamos mi- 
nimizar os prejuízos causados, 
porque nenhum investidor se 
interessaria pelo terreno por 
não ser possível a construção”, 
explicou Queiroz. 


Barracas vão abaixo 
A demolição será o mesmo 
destino a dar às barracas junto 
ao hotel, onde residem 20 pes- 
soas. Jorge Queiroz afirmou que 
as famílias ali residentes já têm 
habitações sociais garantidas, 
estando a receber formação. As 
casas deverão ser deitadas abai- 
xo “no próximo mês”. 
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Ladrões assaltaram loja Ponto de Energia 
na Póvoa mas só levaram base de dados da EDP 


sai 


A loja Ponto de Energia, da As- 
sociação dos Técnicos de Electri- 
cidade de Barcelos (ATEB), na 
Póvoa de Varzim, foi assaltada na 
madrugada de ontem. Os assal- 
tantes levaram a base de dados da 
EDP e para trás-deixaram um ras- 


to de destruição assim como o di- 
nheiro existente no cofre. A PSP 
está já a investigar o sucedido. 
Por volta das 2h00 da madru- 
gada de ontem, a loja de Ponto de 
energia da ATEB foi assaltada por 
um número indeterminado de 
indivíduos que depois de arroba- 
rem a porta de vidro, ao que tudo 


indica com uma marreta, acaba- 
ram por levar a base de dados da 
EDP. José Pereira proprietário do 
estabelecimento explicou ao CO- 
MÉRCIO que os prejuízos ron- 
dam os dois mil euros. "Segundo 
o que alguns vizinhos me conta- 
ram, por volta das 2h00 ouviram 
um grande estrondo, mas por 


Colégio luso internacional indignado com a Câmara do Porto /CLAÚDIA RIBEIRO 


Colégio do Porto exige 
alternativa de acesso devido 
a obras na rua da Vilarinha 


Direcção do Colégio Luso Internacional do Porto (CLIP) indignada com 
- comportamento da Câmara. Única alternativa é “um caminho de cabras” 


— lusa 


direcção do Colégio Luso 
A scora do Porto 
(CLIP) exigiu ontem da 
Câmara uma "alternativa viá- 
vel" para acesso à instituição, 
que diz ter sido "completamen- 
te negligenciado" na sequência 
das obras para o Grande Pré- 
mio de Fórmula 1. 

Em declarações à Agência 
Lusa, o director administrativo 
e financeiro do CLIP, Francisco 
Marques, criticou a ausência de 
qualquer aviso prévio por parte 
da Câmara do Porto quanto ao 
condicionamento de trânsito 
que desde segunda-feira tem 
dificultado bastante o acesso ao 
colégio. 

"Comunicaram-nos por car- 
ta na sexta-feira que, nesse mes- 
mo dia, iam iniciar o corte da 
rua da Vilarinha, que é o único 
acesso ao CLIP, não nos dando 
sequer tempo para avisar os 
pais”, disse. 

Na segunda-feira de manha, 
dia de reinício das aulas após as 
férias.da Páscoa, a redução para. 


metade da via da rua da Vilari- 
nha e a apresentação como úni- 
ca alternativa de um "caminho 
de cabras, completamente es- 
buracado e em que não se cru- 
zam dois carros", gerou o “caos 
total" na chegada ao CLIP. 

"Os pais estão indignados e 
de cabeça perdida, porque esta 
não é a forma de se resolver o 
assunto”, sustentou, salientan- 
do que o colégio tem 600 alu- 
nos, mais de 100 colaboradores 
e muitos outros estudantes ex- 
ternos que frequentam activi- 
dades extra-curriculares. 

Em causa estão as obras em 
curso para realização no Porto, 
de 08 a 10 de Julho, da reedição 
do Grande Prémio de Fórmula 
1- Circuito da Boavista, que de- 
correu nos anos 50. 

De acordo com Francisco 
Marques, depois do corte par- 


cial da rua da Vilarinha está 
previsto o seu corte total, o que 
considera completamente in- 
viável até que seja encontrada 
uma alternativa ao actual "ca- 
minho de cabras" disponibiliza- 
do, nomeadamente um acesso 
directo à circunvalação. 

"Compreendo a necessidade 
da obra, mas não se podem fe- 
char ruas sem soluções alterna- 
tivas e negligenciando o acesso 
de tanta gente”, considerou. 

Neste âmbito, adiantou, de- 
correu ontem nas instalações 
do colégio uma reunião com o 
vereador do Desporto, Paulo 
Cutileiro, e responsáveis da di- 
recção municipal da via-públi- 
ca. Citado pela Lusa, o vereador 
afirmou apenas que a Câmara 
"tenciona minorar os transtor- 
nos que uma obra na via públi- 
ca sempre causa”. 


“Não se podem fechar ruas sem soluções | 
alternativas e negligenciando o acesso" | 


medo não vieram verificar à jane- 
la o que é que se passava. Depois 
de terem estilhaçado a porta com 
uma marreta, os assaltantes leva- 
ram um computador com a base 
de dados da EDP e todo o sistema 
informático. Danificaram uma 
impressora e o teclado. Numa 
primeira análise penso que os 
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prejuízos rondam os dois mil eu- 
ros”, Além do rasto de destruição 
os assaltantes não levaram o di- 
nheiro existente no cofre, que se- 
gundo José Pereira rondaria os 
150 euros. 

O proprietário confessa não 
perceber quais os intentos dos as- 
saltantes, apontando como o acto 
como "puro vandalismo", até 
porque “o computador que leva- 
ram só funciona ligado à rede da 
EDP”. À PSP está a investigar o 
caso e fonte policial explicou que 
o estabelecimento não tinha ins- 
talado qualquer sistema de alar- 
me. 


Moradores sem garagem 
isentos de pagar parcómetros 
em Valongo e Ermesinde 


I José Carlos Gomes 


A Câmara de Valongo vai con- 
ceder isenção nos parcómetros 
locais e nos e de Ermesinde a mo- 
radores sem garagem. A proposta 
foi aprovada, anteontem, na reu- 
nião pública do Executivo, mas 
levou o socialista José Manuel Ri- 
beiro a acusar a maioria social- 
democrata de estar a ter uma pos- 
tura eleitoralista. 

As medidas ontem aprovadas, 
com a abstenção do PS, além da 
isenção para um carro por cada 
casa sem garagem, consagram a 
descida do preço de uma hora de 
aparcamento dos 50 para os 30 
cêntimos e a criação de avenças 
para o parque subterrâneo de Va- 
longo e para a estrutura homólo- 
ga em construção em Ermesinde. 

José Ribeiro criticou o facto de 
o regulamento das zonas de esta- 
cionamento ter sido já alterado 
várias vezes, considerando que tal 
só aconteceu porque inicialmente 
prejudicava os munícipes e por- 
que estes pressionaram no senti- 
do de verem aceites algumas das 
reivindicações. 

Quanto à altura escolhida para 
as novas alterações, o autarca so- 
cialista não tem dúvidas: "Esta in- 


tervenção é por causa das elei- 
ções. Se fizessem uma sondagem 
às pessoas das guas cidades, fica- 
vam em estado:de choque”, afir- 
mou. 

José Ribeiro foi mais longe e 
mostrou-se convencido de que as 
medidas ontem aprovadas terão 
custos após as eleições, insinuan- 
do que poderá haver um acordo 
entre a edilidade e a empresa que 
construiu os parques, estranhan- 
do que esta esteja a abdicar de 
uma parte das receitas dos parcó- 
metros, que é a contrapartida por 
ter assumido as empreitadas. 

O presidente da Câmara, Fer- 
nando Melo, respondeu que a sua 
maioria não tem problemas em 
mudar o que não está bem. "Nun- 
ca hesitamos em corrigir o que 
nos parece que deve ser melhora- 
do", salientou. 

Fernando Melo não gostou da 
insinuação de acordo secreto e 
garantiu que nunca agirá fora da 
legalidade. "O pagamento dos 
parques vai ser feito como ficou 
rigorosamente estabelecido nos 
acordos que vieram à Câmara. Eu 
não faço coisas ilegais. Foi estabe- 
lecido um protocolo, foi votado e 
vai ser assim até final", frisou o 
autarca. 


Câmara da Póvoa requalifica 
espaços públicos do bairro 
Quintas & Quintas 


] = Márcia Vara 
O presidente da Câmara da 
Póvoa anunciou ontem que a au- 
tarquia “vai avançar com obras de 
requalificação dos espaços públi- 
cos no bairro Quintas & Quintas". 
A garantia foi deixada, perante al- 
gumas dezenas de moradores, 
após a reunião do Executivo. 
Macedo Vieira voltou a insistir 
que este processo "é muito com- 
plicado porque se trata de pro- 
priedade privada”, mas como os 
responsáveis da Quintas & Quin- 
tas "nada fizeram até agora”, a Cà- 
mara vai agir. O caso será entre- 
gue ao gabinete jurídico da autar- 


como os trabalhos podem ser fei- 
tos, sendo que o proprietário do 
empreendimento "terá que assu- 
mir as suas responsabilidades de 
forma voluntária ou coerciva”, 
adiantou o autarca. 

Para hoje está prevista uma 
vistoria ao bairro que vai deter- 
minar as condições de salubrida- 
de do empreendimento, mas é 
certo que, referiu Macedo Vieira, 
"não tém condições mínimas de 
higiene nem garante a qualidade 
de vida dos moradores". 

O bairro tem 37 anos, mas o 
proprietário, a empresa de cor- 
doaria Quintas & Quintas, só fez 
obras de reparação nos primeiros 


quia que vai estudariá Wothia is quatros vessssnlras capabanand 
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“The” Business Referral Organisation"! 


A MAIOR EMPRESA DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA CHEGOU 
A PORTUGAL 


Alargar o conceito pelo país é o objectivo 
O BNI é uma organização profissional com 20 anos de experiência. É a organização de negócios de referência mais bem sucedida no 
mundo. É constituída por 72.500 membros distribuídos por mais de 3600 grupos de trabalho em 23 países. 
No último ano os membros do BNI trocaram 3.300.000 referências que originaram 1,2 Biliões de Euros em negócios. Desse total de 
referências, 482.000 foram trocadas na Europa, gerando mais de 230 milhões de Euros. 
O BNI pretende dinamizar a sinergia de grupos de negócios aproveitando o que cada membro tem de melhor para dar em torno de um 
objectivo comum: crescer e vender através de referências! 
Pertencer ao BNI é como ter um grupo de vendedores a trabalhar para si. Todos os membros levam no bolso várias cópias do seu cartão 
comercial prontos para entregar, com uma especial recomendação, a quem precisar de utilizar os seus produtos e serviços, 


Para todos os negócios do Porto e Grande Porto: 
Compareça na próxima quinta-feira, 7 de Abril, no evento de lançamento oficial do BNI em Portugal no Hotel Le Meridien, Av. da Boavista, 
Porto, às 18h30-19h00. Entrada de 5 €,Traga centenas de cartões comerciais e um amigo ou colega comercial. 
A eficácia é comprovada pelo método de que eu faço pelos outros o mesmo que os outros fazem por mim. Isto é, se eu lhe dou a si, você dá-me a mim. 


Pretende aumentar visivelmente o seu negócio? 

Muitos membros do BNI têm acréscimos de 50 novos clientes logo nos primeiros 2 anos. 

Numa economia de concorrência apertada, o seu negócio depende da sua notoriedade e bom nome passado boca-a-boca. O palavra 
passa palavra é o melhor método de publicidade. É simples e credível. 
O BNl cria um sistema estruturado de suporte para dar e receber negócios, Oferece um ambiente no qual você vai ter contacto pessoal com vários 
profissionais de negócios qualificados e experientes. 


Os seus Benefícios: 

1. Aumento da sua notoriedade a outras pessoas e negócios 

2. Aumentar o seu negócio através de referências 

3, Participar em mais de 50 reuniões por ano 

4. Participar em Feiras de Exposição, onde vai ter a oportunidade de publicitar o seu grupo e o seu negócio sem despesas adicionais. 

5. Assistir a Seminários em como estabelecer contactos, fazer apresentações e em como obter mais e melhores referências. 

6. Newsletters periódicas enviadas para o seu grupo com suporte educacional e formativo para maior eficácia no estabelecimento de contactos e 
obter mais negócios através do sistema de palavra passa palavra. 

7, Ferramentas pessoais para estabelecer contactos de forma mais eficaz, incluíndo um Manual de Orientação, um CD multimédia para o sucesso 
no BNI, um cartão identificativo individual, um porta-cartões, entre outras utilidades. 


Directivas Gerais que deve saber: 
Estabelecer contactos requer Compromisso. Fundado em Janeiro, 1985 por Ivan R, Misner, Fundador e Director Geral Executivo do Business 
Network International, BNI, procura criar um ambiente positivo, estruturado e de suporte, no qual ambos homens e mulheres se baselam para 
aumentar os seus negócios através de referências. Os grupos mais bem sucedidos do BNI, são aqueles nos quals os seus participantes estão 
comprometidos de forma sincera a ajudarem-se uns aos outros através do estabelecimento de contactos. São uma Equipa. Como Membro BNI, 
você é responsável por cumprir as Directivas Gerais. 
Uma lista parcial das directivas do BNI; 
1.A reunião tem início exactamente às 0700 AM e termina às 0830 AM. 
2. Apenas uma pessoa de cada profissão é permitida juntar-se a um grupo do BNI. 
3. Todos os participantes devem representar a sua função principal, não uma actividade em part-time. 
4. A Presença é fundamental. Os participantes podem faltar três vezes sem um substituto em cada seis meses. Mais do que isto e podem ser 
convidados a sair do grupo. 
5. Para os participantes é obrigatório trazer referências credíveis e/ou visitas para o seu grupo do BN! 
6.Os membros têm de concordar em cumprir as directivas gerais e o Código de Ética do BNI. 


Custos: 
Existe uma propina de registo única de 100 Euros e o pagamento anual de 500 Euros + IVA à taxa em vigor. Se pretender candidatar-se ao 
BNI,a sua aplicação irá ser avaliada pela Comissão de Membros do grupo e será notificado do seu estatuto antes da próxima reunião. 


Junte-se Agora Antes que a sua 
Competição o Faça! 


“Não é Estar Sentado ou Tomar o Pequeno Almoço - É estabelecer 
contactos” (Dr. lvan R. Misner, Networking for Success...) 
Para mais informações acerca do BNI ou de um grupo perto de si, 
contacte: 
Business Network International Portugal 
BNI Portugal, 
Rua Afonso de Albuquerque, EdRoma no. 206 5º Dir 
4785-276 Trofa 
Telefone: 800-BNI-TEL 
800-264-835 
Fax: 808-BNI-FAX 
808-264-329 
Email: infoQbni-portugal.com 
Website: www.bni-portugal.com 


Busines? 
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m) PÓVOA DE LANHOSO 


Mais um assalto a carrinha com tabaco 
levada a cabo por trio armado 


Vítima, ameaçada com uma pistola, foi abandonada em 


A exemplo de outras situações idênticas, assaltantes 
sequestraram trabalhador que procedia à distribuição do tabaco 


F "Susana Caravana 


'ês homens armados assal- 
taram ontem uma carrinha 
de distribuição de tabaco 

na Póvoa de Lanhoso, Braga. O 
motorista da viatura acabou por 
ser sequestrado durante algumas 
horas, tendo sido depois deixado 
perto de uma pedreira no conce- 
lho de Guimarães. O montante 
do roubo é, ao que tudo indica, 
elevado, apesar da quantia exacta 
ainda não estar apurada. A PJ está 
a investigar mais este assalto. Este 
éjá o quarto assalto a carrinhas de 
distribuição de tabaco em pouco 
mais de uma semana. 

No caso de ontem, os três indi- 
víduos agiram de cara destapada. 
O assalto deu-se, segundo revelou 
ao COMÉRCIO uma fonte poli- 
cial, quando o motorista da carri- 
nha de distribuição de tabaco re- 
gressava de um quiosque, depois 


de ter feito mais uma entrega. 
"Segundo o testemunho do jo- 
vem motorista, que pertence a 
uma empresa de Amares, a viatu- 
ra encontrava-se estacionada na 
avenida dos Bombeiros Voluntá- 
rios, por volta das 13h00. Quando 
o funcionário regressou à viatura, 
foi confrontado com uma pistola 
na cabeça”. A fonte explicou ain- 
da que depois a vítima acabou se- 
questrada: "o motorista foi amea- 
çado com uma pistola por dois 
indivíduos, que o obrigaram a en- 
trar para a parte traseira da viatu- 
ra - foi aí que fez todo o percurso 
até Guimarães, onde foi deixado". 

Foi cerca de uma hora mais 
tarde que os assaltantes - que se- 
gundo as autoridades são de etnia 
cigana - abandonaram a carrinha, 
assim como o motorista, junto a 
uma pedreira em Gondomar, 
Guimarães. "Depois de terem 
efectuado várias ameaças ao con- 


BARCELOS 


dutor, os assaltantes colocaram 
um saco de papel na cabeça do jo- 
vem de forma a evitar que este 
conseguisse visualizar a fuga”. 
Ainda de acordo com o que o 
COMÉRCIO apurou, os três in- 
divíduos , que actuaram sempre 
de cara destapada, colocaram-se 
em fuga numa viatura ligeira de 
alta cilindrada com todo o tabaco 
e dinheiro existentes. 

Este trio armado estará rela- 
cionado, ao que tudo indica, com 
outros assaltos semelhantes ocor- 
ridos na região Norte do país. 

De acordo com fonte da PJ, es- 
tes três elementos terão já pratica- 
do assaltos semelhantes em Fel- 


gueiras, Guimarães e Viseu. Ainda 
na passada quinta-feira, em Vi- 
seu, e como noticiou o COMÉR-. 
CIO, três homens encapuzados e 
armados assaltaram um camião 
de transporte de tabaco na zona 
de Figueiró. Na altura, um dos 
ocupantes ficou ferido e cerca de 
500 mil euros foi o montante do 
prejuízo para a distribuidora. 
Um outro assalto em tudo seme- 
lhante aconteceu há cerca de uma 
semana a uma carrinha de distri- 
buição de tabaco em Felgueiras, 
havendo ainda, segundo fontes 
policiais, o registo de uma outra 
situação similar no concelho de 
Guimarães. 


Ameaçaram o jovem motorista e abandonaram-no 
numa pedreira com um saco de papel na cabeça 


Autarquia lança concurso para embelezar 
o centro histórico da cidade 


Iniciativa envolve 38 ruas e praças, que ao longo 
deste mês e o próximo ficarão cheias de flores 


ES 


Tornar o centro histórico 
mais atractivo é o intuito da Câ- 
mara de Barcelos com o concur- 
so "Barcelos Florido 2005". Desta 
feita são 38 as ruas e praças que a 
autarquia pretende ver floridas, 
no decorrer dos meses de Abril e 
Maio, sendo que os destinatários 
deste concurso são todos os mo- 
radores e comerciantes do perí- 
metro do centro histórico. Se- 
gundo o pelouro do turismo da 
autarquia, "com esta iniciativa de 
embelezamento das janelas e va- 
randas, pretende-se, precisamen- 
te, atrair mais turistas e visitantes 
ao centro histórico de Barcelos”. 

Ainda de acordo a fonte du- 
rante o período de concurso "ca- 
da concorrente colocará no exte- 
rior das varandas ou janelas, e de 
forma bem visível, flores e plan- 


tas ornamentais em vasos, florei- 
ras ou outros que entendam por 
adequados". 

Ainda de acordo com o regu- 
lament,o "durante os dois meses 
de Primavera, as ornamentações 
deverão ficar obrigatoriamente 
expostas, para efeito de classifica- 
ção O júri, sem aviso prévio, 
apreciará todas as varandas e ja- 
nelas a fim de avaliar e atribuir os 
respectivos prémios. Na avalia- 
ção, o júri terá em atenção a har- 
monia do conjunto vegetal, aten- 
dendo à utilização de plantas ex- 
teriores, sendo excluídas as 
plantas exóticas e de interior”. 


Câmara dá o exemplo 
Como já se disse, ao todo, en- 
tre ruas e praças, são 38 os espa- 
ços escolhidos pela autarquia pa- 
ra O conçurso, sendo que, à se- 
melhança do ano passado, os 


Colorir as casas do centro histórico com flores é o objectivo /DR 


edifícios municipais - Paços do 
Concelho, Museu de Olaria, no- 
vo Posto de Turismo, Biblioteca 
Municipal e Casa do Rio - esta- 
rão com as janelas e varandas or- 
namentadas a rigor. No entanto 


o pelouro do turismo esclarece 
que "estas varandas não serão al- 
vo da avaliação do júri do con- 
curso". À participação no con- 
curso implica uma inscrição gra- 
tuita até ao dia 20 deste mês. 


Guimarães, bem como a carrinha, já totalmente vazia 


Mas a PJ suspeita ainda do en- 
volvimento deste trio, que ao que 
tudo indica por vezes é ajudado 
por mais dois elementos, em ou- 
tros assalto ocorridos nos últi- 
mos tempos. 

No passado dia 3, três homens 
armados roubaram uma carri- 
nha carregada de tabaco e di- 
nheiro num armazém em Argon- 
cilhe, Santa Maria da Feira, cujo 
valor total ascendia aos 25 mil 
euros. As autoridades suspeitam 
que os assaltantes sejam os mes- 
mos que, quatro dias antes, se- 
questraram e roubaram um dis- 
tribuidor de tabaco em Vilar do 
Paraíso, Vila Nova de Gaia. Neste 
último caso, o distribuidor foi se- 
questrado por cinco indivíduos 
de cara descoberta, também de 
etnia cigana. A vítima viria a ser 
abandonada, depois de espanca- 
da, em Lourosa, Santa Maria da 
Feira. 


SANTO TIRSO 


Câmara investe 
um milhão para 
levar quatro mil 
alunos à escola 


O novo plano de transpor- 
tes escolares do município de 
Santo Tirso, ontem anunciado 
pela autarquia, beneficia qua- 
tro mil alunos e representa um 
investimento de um milhão de 
euros. 

O plano de transportes es- 
colares, beneficiando alunos 
do primeiro ao 12º anos de es- 
colaridade, envolve 46 itinerá- 
rios distintos, assegurados por 
operadores de transportes co- 
lectivos de passageiros, auto- 
carros da autarquia e alguns 
táxis. O transporte escolar . 
abrange todos os educandos 
que residam a pelo menos 
quatro quilómetros dos seus 
estabelecimentos de ensino e a 
autarquia comparticipa os 
custos a 90 por cento (ensino 
básico) e a 50% (secundário). 

Em média, cada aluno be- 
neficiário do sistema de trans- 
portes escolares custa 250 eu- 
ros/ano, dos quais 210 são su- 
portados pela autarquia. 
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m) V.N. DE FAMALICÃO 


Novo espaço 
da APPACDM 
é inaugurado 
no Verão 


] Marta Araújo 


A Câmara Municipal de 
Vila Nova de Famalicão e a 
Associação Portuguesa de Pais 
e Amigos do Cidadão Defi- 
ciente Mental (APPACDM) 
apresentaram, ontem, em 
conferência de imprensa, o 
projecto de arquitectura para 
as novas instalações daquela 
instituição. Com capacidade 
para servir um total de 79 
utentes, é previsível que as va- 
lências abram já portas no 
próximo verão. 

“A dimensão do terreno 
permite criar um edifício que, 
sendo único e constituindo 
um todo, autonomiza e inter- 
relaciona as diversas valên- 
cias", explicou o presidente da 
autarquia, Armindo Costa. 
Neste sentido, "serão criados 
três corpos de construção dis- 
tintos (de um só piso) em que 
um deles irá crescendo em al- 
tura e dando origem a uma 
área.ao nível do primeiro an- 
dar". No primeiro andar esta- 
rão localizados apenas os ga- 
binetes e áreas destinadas aos 
professores. 

O edifício irá albergar três 
diferentes valências designa- 
damente, um Centro de Acti- 
vidades Ocupacionais (CAO) 
para 40 utentes, um Centro 
Sócio Educativo (CSE) para 
19 utentes e um Centro de 
Pré-Profissionalização para 
20 utentes. 

No que concerne à distri- 
buição das várias valências 
pelos corpos do edifício cria- 
do, salienta-se, de acordo com 
o projecto, que o mais extenso 
deles, e que se desenvolverá 
paralelamente ao novo arrua- 
mento irá ser ocupado pelo 
CAO e pelo CSE. 

No que concerne ao segun- 
do corpo de construção pro- 
jectado albergará um conjun- 
to formado pelas Oficinas de 
Trabalho Protegido e pelo re- 
feitório e respectivas áreas 
complementares (cozinha, 
despensa, etc). 

Finalmente, o terceiro cor- 
po de construção será ocupa- 
do na sua maior parte por um 
vasto espaço de utilização po- 
livalente, que poderá funcio- 
nar não só como ginásio de 
apoio às diversas valências co- 
mo também como grande sa- 
la de reuniões. Além deste es- 
paço, contará ainda com uma 
área destinada a arrecadação, 
com uma área destinada à ex- 
posição e comercialização de 
peças produzidas. 

O fundador e responsável 
pela APPACDM do distrito 
de Braga, Félix Ribeiro, mos- 
trou-se "extremamente satis- 
feito" com o projecto, já que 
está a ver concretizado "algo 
com que sonhava há mais de 
trinta anos”. 


m) BRAGA 


A praia do Adaúfe vai ser exemplar ao nível dos acessos para pessoas com deficiência /PAULO JORGE MAGALHÃES 


Praia fluvial do Adaúfe passa a 
integrar roteiro do Secretariado 
Nacional de Reabilitação 


praia fluvial de Adaúfe - 

um dos espaços balnea- 

es do género existentes 

no concelho de Braga - passa a 
integrar, a partir de agora, o Ro- 
teiro do Secretariado Nacional 
de Reabilitação, confirmou ao 
COMÉRCIO Alfredo Cardoso, 
coordenador do Fórum Muni- 
cipal da pessoa com deficiência. 

A questão da praia de Adaú- 
fe foi um dos pontos centrais da 
ordem de trabalhos da sessão 
do Fórum, que se reuniu du- 
rante a tarde de ontem nos Pa- 
ços do Concelho de Braga. 

"Já a partir de 1 de Junho, 
portanto no início oficial da 
nova época balnear, a praia flu- 
vial de Adaúfe fcará transfor- 
mada numa praia sem barrei- 
ras”, disse Alfredo Cardoso, 
confirmando a aprovação de 
uma proposta que subiu ao ple- 
nário do Fórum e que preten- 
dia transformar aquele espaço 
municipal de lazer e recreio nu- 
ma zona com as condições ne- 
cessárias e uficientes para que 
possa ser usufruido convenien- 
temente por qualquer pessoa 


“José P.Soares 


portadora de dificência. Preten- 
dia-se, assim, e ao mesmo tem- 
po, "dar cumprimento a um 
verdadeiro imperativo de soli- 
dariedade". 

Entre outros aspectos, será 
necessário, a partir de agora, de- 
senvolver os trabalhos necessá- 
rios a que na praia de Adaúfe fi- 
que instalada uma rampa de 
acesso ao areal e passadeiras 
móveis com acesso à água, além 
de instalações sanitárias ade- 
quadas a pessoas portadoras de 
deficiência. 

Outra questão que foi abor- 
dada no decorrer desta sessão 
do Fórum Municipal da Pessoa 
com Deficiência relacionava-se 
com uma proposta que visa a a 
criação de "Centro de Apoio à 
Deficiência” em Braga. Alfredo 
Cardoso disse ao COMÉRCIO 
que "já no dia 9 de Junho do 
ano passado a Câmara de Bra- 
ga apresentou ao então minis- 
tro Bagão Félix uma candida- 
tura no sentido de ser criado 
aquele Centro, ao abrigo do 
díspostio no Plano Nacional 
para a Inclusão (PNI)". No en- 
tanto — acrescentou — "do se- 
nhor ministro Bagão Félix não 


tivemos novas nem manda- 
dos". Substituído Bagão Félix 
na tutela, a Câmara voltou a re- 
forçar a candidatura, desta vez 
junto do nóvel ministro Fer- 
nando Negrão. "Mas também 
do senhor ministro Fernando 
Negrão não tivemos novas nem 
mandados", sublinhou Alfredo 
Cardoso, mostrando-se espe- 
rançado de que, com o novo 
Governo, a candidatura possa 
vir a ser apreciada. 

Uma última referência para 
a discussão do projecto de di- 
Ploma que revoga o decreto-lei 
123/97, relativo às barreiras ar- 
icas; bem como a dis- 
ponibilização de lugares para 
pessoas com deficiência no Es- 
tádio Municipal de Braga. Nes- 
te particular aspecto, mais do 
que as "barreiras arquitectóni- 
cas", foram as "barreiras finan- 
ceiras" que estiveram mais em 
discussão. Alfredo Cardoso, a 
este propósito, disse que o ve- 
reador com o pelouro do des- 
porto, João Nogueira, presente 
na reunião, se disponibilizou 
para, tanto junto da Câmara 
como do Sporting de Braga, 
tratar desta questão. 


Descentralização cultural no concelho 
começa em Merelim S. Pedro 


g José P. SoaresBraga 


Mantendo uma prática que já 
vem de há alguns anos a esta par- 
te, a Câmara de Braga gizou já 
mais uma edição do programa 
de descentralização cultural, cujo 


objectivo é levar a diversas locali- 
dades do concelho espectáculos 
de música e de teatro. Este pro- 
grama desenvolve-se numa par- 
ceria que, além da Câmara, én- 
volve as Juntas de Freguesia e es- 
truturas associativas diversas. 


O arranque está previsto para 
o próximo dia 8, em Merelim S. 
Pedro, com a actuação do grupo 
de música tradicional portugue- 
sa "Origem", enquanto dois dias 
depois será a vez de o grupo "An- 
darilhos" se deslocar a Adaúfe. 


V.N DE CERVEIRA 


Festa do riso 
reúne cartaz de 
luxo no próximo 
fim-de-semana 


I Ivone Marques 


A Câmara Municipal de 
Vila Nova de Cerveira deci- 
diu, pela segunda vez conse- 
cutiva, proporcionar um fim- 
de-semana de boa disposição 
aos residentes e visitantes 
se é o motivo que leva a autar- 
quia a promover, de sexta a 
Domingo, a 2º Festa do Riso. 
Diz o autarca de Cerveira, Jo- 
sé Manuel Carpinteira, que 
“tristezas não pagam dívidas" 
e, como "rir faz bem à saúde”, 
a Câmara decidiu tratar as 
maleitas de todos quantos 
queiram deslocar-se ao centro 
da vila. 

Dentro da comédia con- 
temporânea foi escolhido um 
cartaz de luxo. Na sexta-feira à 
noite o Cine-teatro dos Bom- 
beiros é o palco para a boa dis- 
posição de Nilton que, apesar 
de popularizado por diversos 
programas televisivos, conti- 
nua a ser um homem da Stand 
Up Comedy. 

No sábado, a partir das 15 
horas, há animação de rua. As 
artérias do centro histórico da 
vila vão ser invadidas por um 
conjunto de actores que pro- 
metem uma barrigada de riso 
que vai durar toda a tarde. À 
noite o Cine-teatro dos Bom- 
beiros volta a ser o ponto de 
encontro para mais um espec- 
táculo cheio de boa disposição. 
Os populares actores Almeno 
Gonçalves e António Melo 
apresentam a peça "I Love my 
Penis”. 

A Festa do Riso encerra no 
Domingo com a singularidade 
de Pedro Tochas que apresenta 
um espectáculo de palco na 
Praça da Galiza, ás 15h30, in! 
tulado "O Palhaço escultor”. 
Neste caso a entrada é gratuita. 
Nos dois espectáculos anterio- 
res o preço das entradas é sim- 
bólico, já que o público terá 
apenas de desembolsar dois 
euros. "Penso que neste fim- 
de-semana em Vila Nova de 
Cerveira quem quiser divertir- 
se pode assistir aqui a três bons 
espectáculos", é o convite lan- 
çado pelo presidente da Câ- 
mara Municipal de Vila Nova 
de Cerveira. 


O grupo de música popular 
“Caminhos de Romaria" tem 
agendada neste âmbito uma des- 
locação a Tenões, no dia 16, e o 
Grupo de Teatro de Trandeiras à 
freguesia de Padim da Graça, no 
mesmo dia, para um espectáculo 
que repete uma semana mais tar- 
de em Dume. No dia 23 o grupo 
de música portuguesa "Canto 
Aqui" actua em Navarra, en- 
quanto o grupo "Caminhos de 
Romaria" se desloca, no dia a se- 
guir, a Nogueiró. O programa 
prossegue até fim de Maio. 
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D VIANA DO CASTELO 


Continua a procura 
de dador de 
medula para bebé 
de cinco meses 


jo ias 


O pequeno Tiago, desde os 
três meses internado devido ao 
mau funcionamento da me- 
dula, faz na sexta-feira seis me- 
ses. Amanhã, em Viana, vai 
realizar-se a primeira recolha 
de amostras de sangue junto 
de potenciais dadores de me- 
dula óssea. Já mais de 700 pes- 
soas manifestaram vontade de 
dar uma nova esperança de vi- 
da a este bebé natural de Vila 
Nova de Anha, mas actual- 
mente internado num hospital 
de Paris onde, precisamente 
amanhã, recebe o primeiro 
transplante de medula da mãe, 
que é apenas 50% compatível 
com o Tiago. Como tal, torna- 
se urgente encontrar um da- 
dor 100% compatível, uma ta- 
refa que se torna mais fácil 
dentro da área geográfica do 
doente, já que a probabilidade 
de existiram laços do consan- 
guinidade é maior. 

Uma equipa do Centro de 
Histocompatibilidade do Nor- 
te (CHN) vai estar amanhã, 
entre as 10h00 e as 18h30, no 
Estação Viana Shopping para 
recolher as primeiras amostras 
de sangue de todos os que 
queiram dar o seu contributo 
na busca de um dador total- 
mente compatível com o bebé. 
Basta passar pelo local e reali- 
zar uma pequena recolha de 
sangue, feita por técnicos do 
CHN. 

Enquanto que o tratamento 
prossegue em França, os fami- 
liares do Tiago, em Viana, têm- 
se desdobrado em esforços pa- 
ra conseguir reunir o maior 
número possível dadores. Em 
apenas uma semana consegui- 
ram juntar mais de 700 volun- 
tários mas, diz o tio da criança, 
são necessários muitos mais. 
"É preciso muito mais porque 
as estatísticas dizem que é 
muito difícil encontrar com- 
patibilidade", afirma Carlos 
Barros, que apela a todos os 
que não se inscreveram para, 
amanhã, participarem nesta 
primeira acção de busca de um 
dador. O tio está confiante que 
vai aparecer alguém compatí- 
vel com o Tiago. "Enquanto 
houver vida há esperança”, 
afirma. Recorde-se que foi 
diagnosticada ao pequeno Tia- 
go uma anomalia na medula 
que lhe impede a normal pro- 
dução de glóbulos brancos. Os 
médicos dizem que o proble- 
ma só pode ser resolvido com 
um transplante. Os pais são 
apenas 50% compatíveis cada 
um e, para agravar a situação, 
o pai tem um problema de 
saúde que o impede de ser da- 
dor. Helena Alves, a directora 
do CHN, sublinha que "quan- 
to maior for o número de pes- 
soas, maior é a probabilidade 
de encontrar um dador". 


Discussão na tomada de posse 
da direcção do Instituto Politécnico 


= Desentendimentos entre membros das listas 


= vencedora e vencida marcaram a cerimónia 


rr EC ITEEE 
mou ortem posse a nova 
Direcção do Instituto Poli- 
técnico de Viana do Caste- 


lo (IPVC), numa cerimónia mar- 
cada por uma acesa discussão 
entre elementos da lista vencedo- 
ra e da lista vencida. Isto porque 
embora a ministra da Ciência e 
Ensino Superior tenha homolo- 
gado o resultado das eleições, 
realizadas em Dezembro, três 
dias depois das Legislativas, o 
Tribunal Administrativo de Bra- 
ga decidiu anular, numa senten- 
ça datada de 22 de Março, o mes- 
mo acto eleitoral. O Tribunal 
considerou que o acto foi "fulmi- 
nado de invalidade" por não te- 
rem sido respeitados os estatutos 
do IPVC no que toca ao método 
de constituição do Colégio Elei- 
toral. A sentença está a transitar 


em julgado mas, mesmo assim, 
Rui Teixeira decidiu tomar posse 
como presidente da instituição. 
A cerimónia, que se previa so- 
lene, acabou por ser a mais atri- 
bulada de sempre, perante os 
protestos de alguns elementos do 
Conselho Geral do IPVC, des- 
contentes com o facto de terem 
sido impedidos de intervir. Mas 
o copo acabou por transbordar 
quando Carlos Subtil, o presi- 
dente do Conselho Executivo da 
Escola Superior de Enfermagem, 
renunciou ao cargo. No comen- 
tário a estes incidentes, o empos- 
sado presidente do IPVC, Rui 
Teixeira, afirmou que "a oposi- 
ção demonstrada é sinal de vita- 
lidade do IPVC e é circunscrita a 
este processo eleitoral”. Afirma 
que apresentou recurso da deci- 
são do Tribunal e que decidiu to- 
mar posse porque "o processo 
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Ham 


Rui Teixeira decidiu tomar posse apesar do caso 


= estar em tribunal. Raimundo Delgado perplexo 


eleitoral foi devidamente homo- 
logado". No que respeita à deci- 
são de Carlos Subtil, diz que foi 
"uma reacção a quente" e que es- 
pera que o responsável "reflicta e 
que volte atrás na decisão”. 

Já depois da tomada de posse 
da presidência do IPVC, Rai- 
mundo Delgado, o candidato 
vencido, afirmou ter encarado 
com "perplexidade" este acto, 
visto que decorreu "como se na- 
da tivesse acontecido". Afirma 
que esta tomada de posse "é de 
grande gravidade" e admite que 
possa mesmo "roçar a ilegalida- 
de", visto que havia uma decisão 
do Tribunal que, embora não te- 
nha ainda transitado em julgado, 
determina a nulidade das elei- 
ções. "Quer-me parecer que este 
processo se assemelha a uma to- 
mada de poder com contornos 
golpistas”, sublinhou. Raimundo 


Câmara garante que metro de 
superfície vai ter novo impulso 


Projecto não está na 
gaveta e deverá ser 
revisto. A ideia é fazê-lo 
passar por concelhos 
limítrofes 


Luís Ventura 


O presidente da Câmara de 
Aveiro garantiu, na última reu- 
nião do executivo, que o projecto 
do metro de suerficie não se en- 
contra encerrado na gaveta. An- 
tes pelo contrário, "entregámo-lo 
na gaveta da Comissão de Coor- 
denação e Desenvolvimento Re- 
gional do Centro [CCDRC] mas, 
por mistérios que talvez um dia 
possam ser esclarecidos, a verda- 
de é que o nosso projecto ficou a 
marcar passo enquanto que o de 
Coimbra avançou”, explicou Al- 
berto Souto. 

O autarca, que falava a pretex- 
to de um interpelação do verea- 
dor popular Miguel Capão Fili- 
pe, acrescentou que o seu execu- 
tivo continua interessado no 
projecto, dadas as suas caracte- 
rísticas "supra-municipais”, mas 
avisou que "os dados do projecto 
deverão ter que ser actualizados", 
adiantando que "está-se a traba- 
lhar nesse sentido”. Desta forma, 
há que ter em linha de conta "as 


Alberto Souto afirma que o projecto do metro tem de ser repensado /LUME FÉLIX 


novas dinâmicas que estão a ser 
criadas com o novo pólo da Uni- 
versidade de Aveiro em Águeda e 
com a progressiva interpenetra- 
ção dos concelhos limítrofes vi- 
zinhos de Aveiro, nomeadamen- 
te, Ílhavo, Oliveira do Bairro e 
Albergaria", explicou. É convic- 
ção de Alberto Souto que "o pro- 
jecto deve ser repensado para, 
pelo menos, abranger não só a 
ligação inicialmente prevista en- 
tre Águeda e Aveiro", defenden- 
do uma eventual ligação a Ílha- 
vo, o que deixa desde logo ante- 


ver outras condições mais atrac- 
tivas para a sua exploração. 
Todos os estudos, acrescen- 
tou, "quer ao nível do macro- 
planeamento, quer ao nível do 
planeamento, têm tido o cuida- 
do de deixar o canal previsto pa- 
ra o metro livre". Como exem- 
plo apontou o projecto do túnel 
sob a estação ferroviária da cida- 
de cuja obra, apesar de estar pra- 
ticamente concluída, prevê já a 
possibilidade da pssagem do 
metro. Além disso, acrescentou o 
metro poderá ainda, eventual- 


Delgado garante que não vai de- 
sistir da impugnação das eleições 
e, como tal, já apresentou no Tri- 
bunal Administrativo de Braga 
uma nova acção "solicitando a 
anulação do despacho" ministe- 
rial que homologou o resultado 
das eleições. No mesmo tribunal 
deu entrada, antes da tomada de 
posse, uma providência cautelar 
com vista à anulação do acto. 
Raimundo Delgado diz agora 
que vai aguardar "serenamente” 
pelas decisões, já que acredita 
que, "mais cedo ou mais tarde 
vão dar-me razão”. 

O IPVC é composto por cinco 
escolas, instaladas em Viana, 
Ponte de Lima e Valença e, já no 
próximo ano lectivo, vai contar 
com mais um curso que será mi- 
nistrado em Melgaço. No total 
congrega 4.000 alunos e 320 pro- 
fessores. 


mente, "descer a avenida”. O au- 
tarca socialista aproveitou para 
desvendar que "na nova estação 
da CP prevê-se igualmente um 
canal que será reservado para a 
linha do metro de modo a que 
este possa parar ali, no futuro”. 

O assunto foi abordado de- 
pois do vereador Miguel Capão 
Filipe ter criticado alguma falta 
de ambição camarária para reto- 
mar o projecto do metro de su- 
perfície numa perspectiva me- 
tropolitana, aludindo ao exem- 
plo dado por Coimbra. 


Comboio turístico 

A Câmara informou ainda da 
aquisição de um comboio turís- 
tico para S. Jacinto, com um cus- 
to de 154 mil euros e um possi- 
vel financiamento, a 75 por cen- 
to, através do Programa de 
Intervenções para a Qualificação 
do Turismo. Trata-se de uma 
aquisição "muito importante 
para S. Jacinto por potenciar a 
procura turística", admitiu Sou- 
to. Quando começar a circular 
serão estabelecidas ligações mais 
fáceis e rápidas entre o centro da 
freguesia, a vizinha Torreira, as 
praias, o parque de campismo, 
entre outros pontos. O autarca 
destacou ainda o facto desta me- 
dida representar um esforço 
contra o isolamento daquela 
praia, já que se encontra impos- 
sibilitada de a concessionar e, 
por esta via, de a candidatar ao 
estatuto de Bandeira Azul, sendo 
que aquele veículo poderá anu- 
lar esse factor. 

Para a mesma freguesia, Sou- 
to espera que seja possível con- 
cretizar o projecto de constru- 
ção do porto de abrigo. 
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SANTA MARIA DA FEIRA 


Ausência de dois arguidos adia 
julgamento de caso de fraude fiscal 


Francisco Manuel 


O Tribunal de Santa Maria da 
Feira adiou para 14 de Junho o 
julgamento de 13 envolvidos nu- 
ma fraude fiscal com facturas fal- 
sas que lesaram o Estado em cerca 
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de 190 mil euros em sede IVA e 
IRS. Este adiamento deveu-se à 
falta de dois dos arguidos que irão 
ser notificados novamente para 
comparecerem perante a justiça. 
O Tribunal considerou im- 
prescindível, para dar início à au- 


diência, que todos os arguidos es- 
tivessem presentes. Esta é a se- 
gunda vez que este julgamento é 
adiado. A primeira vez foi em No- 
vembro e deveu-se a uma falha do 
próprio Tribunal que não notifi- 
cou alguns dos arguidos, por isso 


na prática este é o primeiro adia- 
mento. Caso na próxima audiên- 
cia os dois arguidos continuem a 
faltar o tribunal poderá emitir 
mandados de detenção para obri- 
gá-los a apresentarem-se à justiça, 
revelou fonte judicial. 

Em causa estão várias facturas 
falsas que serviram para lesar o 
Estado em cerca de 190 mil euros, 
segundo a acusação. O principal 
arguido é um empreiteiro de 
obras públicas, de Lobão, que nos 
últimos anos facturou mais de 
cinco milhões de euros à Câmara 


Tribunal absolve ex-comandante 
dos bombeiros voluntários 


João Fernando 

Mendes estava acusado 
da prática de crime de 
furto qualificado de 
peças de ouro no IP4 


F “ Armindo Mendes 


Tribunal de Amarante ab- 
Os: ontem o antigo co- 

mandante dos bombeiros 
locais, João Fernando Mendes, 
que estava acusado da prática de 
crime de furto qualificado de pe- 
ças de ouro, num acidente no IP4, 
ocorrido em Outubro de 2002. 

A juíza considerou que não foi 
provada em audiência de julga- 
mento a versão do segundo argui- 
do do processo, o mecânico da 
corporação, Fernando Fausto, 
acusado de um crime de recepta- 
ção, segundo o qual, nas opera- 
ções que se seguiram ao referido 
sinistro apanhou da berma do 
IP4 uma caixa que continha ob- 
jectos em ouro, que terão sido 
posteriormente entregues ao en- 
tão comandante, que as guardou, 
o que foi sempre negado por João 
Fernando Mendes. 

Fernando Fausto disse ainda 
que alguns meses após o acidente, 
o então comandante o obrigou a 
ficar com parte das peças em ou- 
ro, situação que teria comunicado 
ao presidente da direcção, aca- 


João Fernando Mendes ficou satisfeito, mas não surpreendido /ARMINDO MENDES 


bando este por encaminhar o ca- 
so para o Ministério Público, o 
que desencadeou este processo. 


No acórdão, a juíza destacou 
que só as declarações do arguido 
Fausto sustentam a sua versão, 


uma vez que nenhuma das teste- 
munhas ouvidas pelo tribunal 
afirmou ter visto as referidas pe- 
ças em ouro ou presenciado o 
momento em que aquele arguido 
as terá entregue ao comandante. 
A magistrada sustentou também 
que as declarações de Fausto, nas 
quais assentou a tese da acusação, 
foram "pouco credíveis", "nervo- 
sas" e "incoerentes", designada- 
mente com as prestadas durante a 
fase de pronúncia, evidenciando 
também "alguns silêncios", que 
terão reforçado a fragilidade da 
prova. A juíza também conside- 
rou "vago", "inseguro" e"compro- 
metido”, e por isso "sem a míni- 
ma credibilidade", o depoimento 
da testemunha Ilídio Pinto, presi- 
dente da direcção dos bombeiros 
de Amarante. 

Em conclusão, o tribunal con- 
siderou provado o desapareci- 
mento do ouro, mas não foi apu- 
rado de que forma as jóias foram 
parar às mãos de Fernando Faus- 
to, declarando totalmente impro- 
cedentes os factos de que vinham 
pronunciados os dois arguidos. 

No final, o antigo comandan- 
te, rodeado de familiares e ami- 
gos, era um homem satisfeito 
com a sua absolvição, garantindo 
aos jornalistas que sempre espe- 
rou este desfecho. "Estou satisfei- 
tíssimo. Não me admirou absolu- 
tamente nada que a sentença fos- 
se esta porque nunca tive nada a 
ver com o assunto, a não ser as 
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local. Os crimes fiscais terão ocor- 
rido entre 97 e 99 e entre as factu- 
ras alegadamente falsas estão duas 
referentes a trabalhos nos campos 
de futebol de Canedo e S. João de 
Ver, que segundo a acusação não 
terão sido feitas. De acordo com o 
Ministério Público o empreiteiro 
firmou "acordo com os restantes 
arguidos" para estes "emitirem a 
seu favor facturas respeitantes a 
subcontratos e compras de maté- 
rias-primas embora não condi- 
zentes com o volume de vendas 
registados em tais anos”. 


provocações de que fui alvo”, co- 
meçou por afirmar, lamentando 
que o processo se tenha arrastan- 
do por um período tão prolonga- 
do. "Este processo tirou-me toda 
a vontade de continuar a ser 
bombeiro voluntário e ainda não 
sei se vou regressar ao corpo de 
bombeiros. Sinto-me desmotiva- 
do. As direcções têm demasiado 
poder sobre os comandantes e 
quando eles não estão de acordo 
normalmente acontecem factos 
destes", lamentou ainda. 

E prosseguiu: "não havia razão 
que justificasse uma atitude des- 
tas da direcção, porque sabia que 
tudo aquilo que se passou relati- 
vamente a este acidente foi comu- 
nicado em reuniões”. 

Segundo ao antigo comandan- 
te, que renunciou ao cargo há al- 
guns meses depois de um período 
em que esteve em inactividade no 
cargo e de baixa médica, "foi tudo 
feito” no sentido de que acabasse 
por abandonar a suas funções, 
uma vez que se tratava de "uma 
pessoa não grata para alguns ele- 
mentos da direcção, nomeada- 
mente o seu presidente”. "Eu não 
estava de acordo com algumas 
coisas muito graves que se esta- 
vam a passar e sobre isso estão a 
correr processos”, concluiu, recu- 
sando-se a explicar as situações a 
que se estava a referir. 

Também Adriano Santos, ad- 
vogado de João Fernando Men- 
des - que durante o julgamento 
procurou explorar algumas apa- 
rentes incoerências nos depoi- 
mentos das testemunhas arrola- 
das pelo arguido Fausto - expri- 
miu a sua satisfação com o teor 
do acórdão, que considerou 
“muito bem sustentando" pela 
juíza. "Estou satisfeito por senten- 
ça ter corroborado aquilo que de- 
fendemos no julgamento", disse. 


Hospital 


em Casa 


º Domicílios 24 horas 


º Equipa médica e de enfermagem 
Tel: 225506125 - 934855562 
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Deputada do PCP 
no Parlamento 
Europeu 


Ilda Figoelredo 


campanha que estamos a realizar 
em torno da defesa do sector têxtil, 
ntes que seja tarde, assenta numa 

ligação muito estreita à realidade do País, 
com visitas a empresas, reuniões com em- 
presários, trabalhadores e respectivas or- 
ganizações. Inclui também um acompa- 
nhamento do que se vai passando na pró- 
pria União Europeia e no mundo. Não 
resulta apenas de alguma leitura de textos 
mais ou menos generalistas sobre a globa- 
lização e aquilo que consideram ser uma 
inevitabilidade, que justifica tiradas sensa- 
cionalistas de quem tira o coelho da car- 
tola e descobre que antes de defender os 
têxteis portugueses deve realizar a revolu- 
ção na Ásia, como insistem alguns blo- 
quistas, dando, assim, cobertura à Comis- 
são Europeia e ao governo português que 
tardam em tomar medidas na defesa deste 
sector estratégico para Portugal. A indús- 
tria portuguesa pode desaparecer, os seus 
trabalhadores podem ir para o desempre- 
go. Isso não incomoda os políticos que, 
desconhecendo o sector, insultam tudo e 
todos os que lutam pela defesa da nossa 
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Têxteis e cláusula 
de salvaguarda 


capacidade produtiva, única forma de 
criar riqueza, permitir um desenvolvi- 
mento equilibrado e garantir empregos 
com direitos. 

É preciso conhecer a importância da fi- 
leira têxtil portuguesa, a sua evolução re- 
cente, com médias empresas dinâmicas e 
abertas ao exterior, com técnicos jovens e 
capacidade de inovação, apostadas na for- 
mação dos seus trabalhadores, para ver da 
importância de salvaguardar esta capaci- 
dade de produzir, criar riqueza, contribuir 
para o desenvolvimento de vastas zonas 
do país, designadamente no Norte e na 
zona da Covilhã. 

A intervenção constante que temos feito, 
tornou-se mais premente com a progres- 
siva liberalização a nível mundial, para 
evitar os impactos negativos na destruição 
de empregos, no encerramento de empre- 
sas e na deslocalização de multinacionais. 

Com a liberalização do comércio inter- 
nacional de têxteis e de vestuário, decor- 
rente do fim do Acordo Têxtil e de Ves- 
tuário, a 1 de Janeiro deste ano, e a inte- 


gração da China nas regras da OMC, des- 
de Dezembro de 2001, aumenta a preocu- 
pação com a situação que se vive em Por- 
tugal. 

urgente que se accione de imediato a 
cláusula de salvaguarda específica para 
produtos finais mais sensíveis em Portu- 
gal (fatos de treino, têxteis lar, têxteis para 
a indústria automóvel e do calçado, blu- 
sas, malhas, lanifícios, etc.) de acordo com 
o parágrafo 1 do regulamento (CE) n.º 
138/2003, como propusemos no Parla- 
mento Europeu e na Assembleia da Repú- 
blica. 

Industriais e técnicos do sector insistem, 
e com razão, que a União Europeia não 
pode continuar a privilegiar os grupos 
económicos e financeiros europeus inte- 
ressados em colocar a alta tecnologia na 
Ásia e promover, depois, as importações 
de produtos finais (confecções e vestuá- 
rio) para a Europa, à custa do sector têxtil 
nos países do sul da União Europeia, de- 
signadamente em Portugal. 

inaceitável que a Comissão Europeia, 
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que até agora não interveio no accionar 
da cláusula de salvaguarda para a têxtil, já 
tenha actuado na defesa da meia dúzia de 
grandes empresas britânicas e alemãs da 
indústria química, criando taxas e contro- 
les alfandegários para a importação de fi- 
lamentos contínuos derivados do petróleo 
(poliamidas, poliesters, etc) que são maté- 
rias-primas essenciais para indústria por- 
tuguesa de confecções e lanifícios, que as- 
sim fica sujeita a custos muito mais eleva- 
dos e sem capacidade de concorrência 
com as importações de produtos finais, 
produzidos na Ásia, com matérias-primas 
próprias. 

Igualmente importa defender a aplicação 
da Resolução do Parlamento Europeu, de 
29 de Janeiro de 2004, sobre o futuro deste 
sector, designadamente a criação de um 
programa comunitário com adequados 
meios financeiros e medidas de apoio para 
a têxtil e o vestuário, dando particular 
atenção às PME's do sector, designada- 
mente na criação de um programa especí- 
fico para apoio à aplicação das tecnologias 
numéricas, de forma a criar condições pa- 
ra o aumento da sua competitividade. 


"É inaceitável que a Comissão 
Europeia, que até agora não 
interveio no accionar da 
cláusula de salvaguarda para a 
têxtil, já tenha actuado na 
defesa da meia dúzia de 
grandes empresas britânicas e 


alemãs da indústria quimica” 
to Motigo Cio 


O Governo português não pode conti- 
nuar indiferente a este grave problema 
que ameaça a produção portuguesa, deze- 
nas de milhares de trabalhadores do sec- 
tor e o desenvolvimento de vastas regiões 
do nosso país. É urgente que solicite a 
aplicação da cláusula de salvaguarda espe- 
cífica, para não se tornar o coveiro da in- 
dústria portuguesa da têxtil e vestuário. É 
necessário que todos assumam as suas 
responsabilidades, antes que seja tarde. 
Pela nossa parte, estamos a fazê-lo. 
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- Onde ficará 


a exigência? 


Jornalista 


Miguel Soares 


Governo, dizia ontem o Diário 

de Notícias em manchete, “estu- 

da o fim dos exames do 9º ano”. 
Ainda segundo o mesmo jornal, a me- 
dida poderá entrar em vigor em 2006. 
A diminuição do peso das provas espe- 
cíficas de Matemática e Português nas 
notas finais também está a ser estuda- 
da. 

Fonte do Ministério da Educação ad- 
mitiu que “todas as hipóteses estão em 
aberto”, Ontem, a ministra Maria de 
Lurdes Rodrigues afirmou mesmo que 
“os exames são uma única peça num 
sistema de avaliação que tem que ser 
um pouco mais vasto”, tendo sido se- 
cundada pelo próprio primeiro-minis- 
tro ao dizer que os exames “apenas 
avaliam uma parte e não a totalidade 
das competências” dos alunos (cf. “O 
Comércio do Porto, 05-04-2005). 

José Sócrates anunciou ainda que o 
Executivo por si liderado pretende aca- 
bar com os “furos” nos horários esco- 
lares. Quando um professor faltar deve 
existir alternativa para o estudante: au- 
las ou ocupação do tempo com outro 
tipo de actividades pedagógicas. 

Esta última intenção não parece ofe- 
recer grande resistência. Os sindicatos, 
é certo, reclamam mais e melhores 
meios para que isso aconteça, mas não 
se opõem à medida que seria natural- 
mente benéfica para a comunidade es- 
colar. Um esquema de funcionamento 
aliás que já tinha sido colocado em 
prática há alguns anos, pelo menos 
nalguns estabelecimentos de ensino. E 
não será por falta de meios que não se 


"Mais uma vez a instabilidade das reformas parece ser a 
tónica dominante, o que é apenas prejudicial. Para os alunos 
que não sabem com o que contam; para os professores que 
têm de estar em constante adaptação às mudanças” 


cumpre. Afinal, as escolas sofrem, so- 
bretudo as dos grandes centros urba- 
nos, um défice de alunos cada vez mais 
pronunciado. 

Quanto ao fim dos exames do 9º ano 
há duas formas de ver este pré-anún- 
cio. Uma: o Governo acaba com os 
exames e reforça a avaliação contínua 
nas escolas, acabando com essa intole- 
rável manutenção de alunos sem apro- 
veitamento nas escolas. Duas: os exa- 
mes acabam e o trânsito dos alunos 
medíocres pelo antigo ensino Secun- 
dário fica ainda mais facilitado. 

No meu entender a avaliação basea- 
da em provas nacionais traz uma van- 
tagem - a de uniformizar o sistema, 
de certa forma moralizando-o; mas 
acarreta várias desvantagens. Desres- 
ponsabiliza os estudantes ao longo do 
ano lectivo, coloca-lhes uma dose ex- 
cessiva de stress num dado momento 
e potencia as injustiças com o factor 
sorte/azar a poder influenciar bastan- 
tea nota final. Para quê exames se os 
professores podem colocar perma- 
nentemente à prova o aluno na sala 
de aula, através de testes, chamadas e 
questões, podendo avaliar o seu de- 
sempenho de forma contínua e, por 
isso, bastante mais justa? Parece pois 
lógico que defenda o seu fim... Sim e 
não. Não, porque deve-se dar tempo a 
que esta reforma surta efeitos, negati- 
vos ou positivos. 2006 será muito ce- 
do para se voltar a mexer. Mais uma 


vez a instabilidade das reformas pare- 
ce ser a tónica dominante, o que é 
apenas prejudicial. Para os alunos que 
não sabem com o que contam; para 
os professores que têm de estar em 
constante adaptação às mudanças. 
Não, ainda, porque não será claro que 
o seu fim (o das provas) represente 
uma maior aposta na exigência ao 
longo do percurso escolar. 

Hoje em dia, os docentes são quase 
“obrigados” pelo sistema a passar os 
seus alunos até ao nono ano de escolari- 
dade, mesmo com a clara consciência de 
que não merecem. As provas encarre- 
gam-se, mesmo com a já referida mar- 
gem de erro, de seleccionar os melhores. 
Se lhes for colocado um ponto final on- 
de ficará a exigência, tão faltosa e simul- 
taneamente necessária, no nosso siste- 
ma educativo? 

Por fim, um breve comentário à di- 
minuição do peso das notas das pro- 
vas de Português e Matemática. Então 
não andaram durante tanto tempo es- 
pecialistas em Educação, responsáveis 
governativos e partidos a falar da sua 
importância, para agora se querer des- 
valoriza-las? O mesmo Executivo que 
quer valorizar o ensino do Inglês, in- 
troduzindo-o no primeiro ciclo, ad- 
mite agora minorizar o Português. 
“Todas as hipóteses estão em aberto”, 
dizia ontem-o Ministério, esperemos 
sinceramente que nem todas... en- 
quanto é tempo. 


JORGE MIGUEL GONÇALVES 


CORREIO DO LEITOR 


Sismos que 
afectaram o litoral 
nortenho 


sunami do Índico relançou a ques- 

tão das ameaças sísmicas sobre o 

território continental português. 
São do conhecimento geral as localizações 
dos epicentros dos sismos mais violentos 
que nos têm afectado: a falha Açores-Gi- 
braltar, os vales do Tejo e Sado, o litoral al- 
garvio, a falha da Nazaré e o vale da Vilari- 
ça. Ao longo dos anos, contudo, tem havi- 
do também tm certo número de sismos 
com epicentro no Atlântico, não muito 
longe da costa portuguesa, em zonas habi- 
tualmente consideradas invulneráveis ao 
risco sísmico. 

Por exemplo, em 1983, os residentes do 
Porto e de várias outras localidades norte- 
nhas sentiram tremores de terra por duas 
ocasiões (Janeiro e Novembro), embora 
sem grande intensidade. Idêntico cenário 
repetiu-se a 29 de Julho de 1988 (magnitu- 
de 4,7) e raro é o ano em que os sismógra- 
fos não registam dois, três ou mais peque- 
nos abalos com epicentro situado a algu- 
mas dezenas ou centenas de quilómetros 
das costas da Galiza e do Norte de Portu- 
gal. Recuando um pouco mais no tempo, 
apercebemo-nos de que estes sismos po- 
dem ter consequências mais sérias. A 20 de 
Junho de 1936, um abalo de magnitude 5,6 
com epicentro no banco da Galiza, monta- 
nha submarina a 200 km do cabo Finister- 
ra, provocou agitação na barra do Douro e 
ondas alterosas em Vigo — um pequeno 
tsunami = suscitando inquietação e mes- 
mo pânico desde o Porto até Valença. 

O final do século XIX foi igualmente 
marcado por vários sismos com epicentro 
atlântico. Um dos mais impressionantes 
deu-se no dia 25 de Outubro de 1877, 
quando um sismo de magnitude 6 abalou 
todo o litoral (mas foi também sentido em 
Badajoz), chegando a provocar cenas de 
pânico na Maia e noutras localidades nor- 
tenhas. A 21 de Outubro de 1880, um tre- 
mor de terra ainda mais forte provocou es- 
tragos em casas e muros, além de cenas de 
gritaria por toda a região Norte. Anos de- 
pois, a 22 de Dezembro de 1883 e a 22 de 
Dezembro de 1884, e à mesma hora da 
madrugada — a coincidência impressio- 
nou, na altura, alguma gente - dois sismos 
voltaram a provocar susto em toda a costa, 
como testemunham os jornais da época. 

Mas é natural que tenha havido muitos 
mais. Basta ver que o sismo de 1880 — ape- 
sar de noticiado em jornais como O Co- 
mércio do Porto e O Primeiro de Janeiro - 
não era mencionado em qualquer dos ca- 
tálogos sísmicos nacionais, tendo sido des- 
coberto há apenas alguns anos, graças ao 
incansável trabalho do investigador espa- 
nhol Fernando Rodríguez de la Torre. E, 
por maioria de razões, os catálogos pouco 
ou nada dizem acerca do que terá aconte- 
cido nos séculos anteriores, apenas referin- 
do dois sismos terríveis em 60 a. C. e 949, 
acompanhados de tsunamis devastadores, 
e um outro bastante forte em 1783. O ba- 
lanço deve estar muito, mas muito aquém 
da realidade ... 

Qual a razão de tamanhas lacunas no co- 
nhecimento da sismicidade histórica do li- 
toral Norte? Estamos em crer que tal se de- 
ve ao pouco interesse que o tema despertou 
desde sempre.(...) O que não nos deve dei- 
xar de preocupar. (...) Como já alguém dis- 
se, é impossível que um acontecimento im- 
provável não venha algum dia a acontecer... 


Ana Paula da Silva Correia 
e José Rodrigues Ribeiro 
* Esposende 
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> RUISÁ. 


Candidato da CDU à presidência da Câmara Municipal do Porto 


“Pensavam que me ia 'aburguesar e 
que deixaria de ser uma voz incómoda” 


A colaboração com o 
PSD/CDS-PP desde 
logo despertou 
polémica, mas Rui Sá 
recusa etiquetas 


F André Baptista 
Ana Cristina Gomes (textos) 
Fernando Fontes (fotos) 


presenta-se, pela segun- 
da vez consecutiva, como 
andidato da Coligação 


Democrática Unitária (CDU) à 
presidência da Câmara Muni- 
cipal do Porto. É o “candidato 
natural”, dizem os comunistas, 
é “um traidor aos ideias de Es- 
querda”, diz o Bloco de Esquer- 
da. Rui Sá, actual vereador do 
do Ambiente e da Reforma Ad- 
ministrativa e fiel da balança 
no executivo de Rui Rio, deu ao 
COMÉRCIO a sua primeira 
entrevista desde que anunciou 
a candidatura. 

- Porque é que se candidatou à 
Camára do Porto e porque é 
que a CDU o apresentou como 
“o candidato natural”? 

- Não me decidi candida- 

tar. No PCP não é uma decisão 
pessoal. Manifestei disponibi 
dade e o partido decidiu cole- 
ctivamente. Trata-se de uma 
“candidatura natural” porque é 
o prosseguimento de uma acti- 
vidade que vinha sendo desen- 
volvida. 
- É uma candidatura que pro- 
vocou anti-corpos no interior 
de outros partidos de Esquer- 
da... 


Rui Sá não exclui uma coligação com o PS, mas vai esperar pelo programa eleitoral de Francisco Assis 


- Há uma coisa sobre a qual 
os outros partidos nunca me 
perdoarão: estavam todos a 
pensar que o facto de assumir 
pelouros na Câmara do Porto 
me iria “aburguesar” e que a 
voz da CDU deixaria de ser in- 
cómoda, no âmbito das políti- 
cas desenvolvidas para a cida- 
de. Como verificaram que, in- 
dependentemente de ter 
pelouros, a CDU continuou a 
ser a voz da oposição e teve um 
protagonismo muito grande, 
não me perdoam. 

- Mas como é que se faz cam- 
panha contra o actual Executi- 


vo sem o incluir a si? 

- Vou procurar não fazer 
uma campanha “contra” mas 
por afirmação do projecto polí- 
tico da CDU. Esse é um projec- 
to que se afirma pela positiva, 
defendendo medidas que fo- 
ram tomadas por este Executi- 
vo, outras que foram tomadas 
por anteriores executivos e ou- 
tras ainda que não foram to- 
madas. 

- Vai acabar por ser atacado 
por todos os lados se não hou- 
ver coligação... 

- Tem sido minha sina, des- 
de o início do exercício das mi- 


“Francisco Louçã lembra-me 
um dirigente de futebol” 


- O Bloco de Esquerda (BE) diz 
que a CDU se absteve para dar 
a Rui Rio a possibilidade do vo- 
to de qualidade. 

- Há dois blocos de esquerda. 
Há o Bloco que eu respeito e 
que está permanentemente liga- 
do aos problemas, como a dr* 
Alda Macedo e o dr. José Cas- 
tro... 

« mas essas pessoas não dei- 
xam de lhe apontar críticas... 

- Há críticas diferentes. Há a 


crítica política que entendo e 
respeito ainda que não concor- 
de. Outra coisa é aquilo que 
posso reputar de desonestidade 
intelectual e que aponto ao dr. 
Teixeira Lopes. Ele fala da abs- 
tenção em dois documentos: o 
orçamento e o.Plano Director 
Municipal [PDM]. 4 CDU cri- 
ticou o PS pela politica finan- 
ceira que seguia. Vem agora um 
orçamento que visa o rigor e, 
por ser do PSD, iria começar a 


defender um modelo de indivi- 
damento? A coligação PSD/PP, 
em algumas matérias, aproxi- 
mou-se das posições da CDU. 
Do ponto de vista da Habita- 
ção, sempre criticámos o PS pe- 
la menor atenção que deu aos 
bairros. Se esta Câmara decide 
que a Habitação é prioridade, 
vamos mudar de opinião? 

- O BE acusa-o de fazer da Es- 
querda o principal adversá- 
rio... 


nhas funções, ser atacado pelos 
vários lados. Para mim, isso é 
motivo de satisfação porque se 
sou atacado de lados tão dife- 
rentes significa que os outros 
partidos têm críticas ao projec- 
to da CDU. 

- Recusa a etiqueta que lhe é 
apontada, de colaboracionis- 
mo com a Direita? 

- Completamente. Ao longo 
destes três anos, as pessoas no- 
taram que o vereador da CDU 
votava de acordo com a sua 
opinião. Quando a proposta 
era rejeitada, isso era feito sem 
o mínimo de problemas, ainda 


- O BE rejeitou qualquer pos- 
sibilidade de coligação e pôs-se à 
margem de qualquer processo 
negocial de criação de uma al- 
ternativa de Esquerda, procu- 
rando atirar as responsabili- 
dades para a CDU. Dessa forma, 
tem a possibilidade de vir a ter 
real responsabilidade de não se 
conseguir derrotar a Direita. 

- Disse que Teixeira Lopes era 
cada vez mais uma voz isolada. 
Há dissonâncias no BE? 

- Falo todos os dias com pes- 
soas que votaram no BE e vejo 
que o dr. Teixeira Lopes é uma 
voz dissonante. 

- Francisco Louçã veio ao Porto 
corroborar Teixeira Lopes... 

- O dr. Louçã faz-me lembrar 
aqueles dirigentes do futebol 


que o facto de tomar uma de- 
terminada decisão pudesse sig- 
nificar uma retirada dos pelou- 
ros. Esse assunto nunca me 
preocupou e votei sempre de 
acordo com a minha consciên- 
cia. 

- As posições do PS, nomeada- 
mente no que se refere à 
habitação, vão aproximar-se 
da CDU com vista à coligação? 

- O que me parece que está a 
acontecer no PS é uma espécie 
de corte com todos aqueles que 
exerceram funções ao longo 
destes anos. Se o PS insistir nas 
políticas que tanto criticâmos 
nos mandatos anteriores, não 
haverá coligação. O programa é 
fundamental para que a aliança 
se concretize. Tem que ser um 
programa de Esquerda no que 
se refere à Habitação. Tem de 
haver uma política diferente 
daquela que o PS segue a nível 
distrital: não contem com a 
CDU para um programa que 
não assegure a manutenção dos 
SMAS como serviço público. 

- Há mais questões fundamen- 
tais? 

- Sim. O relacionamento 
com as diversas instituições da 
cidade. Deve ser um relaciona- 
mento pautado pelo respeito 
mútuo, com o presidente da 
Câmara a ter um papel na cri- 
ação de redes de colaboração. 
Esse papel não deve significar 
nem o conflito permanente que 
pode caracterizar o dr. Rui Rio, 
nem a promiscuidade que car- 
acterizou os mandatos do dr. 
Fernando Gomes e do eng. 
Nuno Cardoso. Do ponto de 


CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE 


que antes de despedirem um 
treinador lhe manifestam o seu 
apoio. O facto de ter vindo ao 
Porto para corroborá-lo é signi- 
ficativo... 

- Acha que está em marcha um 
processo disciplinar? 

- Fico-me por aqui... 

- Mas Teixeira Lopes foi eleito 
por unanimidade para encabe- 
çar a lista do Porto nas legisla- 
tivas e é o mais que provável 
candidato à Câmara. 

- Há pessoas que não con- 
seguem distinguir a diferença 
entre legislativas e autárquicas. 
O BE não está a conseguir dis- 
tinguir essas duas realidades e o 
dr. Teixeira Lopes nem sequer 
conseguiu entender como é que 
uma autarquia funciona. 


O Comérc jo do Porto 


CONT. DA PÁGINA ANTERIOR 


vista urbanístico, parece- 
nos que este PDM é a base 
de trabalho que devemos 
ter. No que respeita ao 
Ambiente, há um conjun- 
to de questões que deve- 
mos colocar, nomeada- 
mente a construção do 
Parque Oriental e a 
manutenção da preser- 
vação das diversas ribeiras 
e cursos de água. Final- 
mente, há a necessidade 
do Porto se afirmar como 
uma cidade de cultura. 

- À não construção no 
Parque da Cidade é outra 
das reivindicações? 

- Designadamente, a 
não construção nos 
moldes do projecto da 
Imoloc. Nunca assumi- 
mos uma posição taxativa 
de não construir no Par- 
que. Não nos chocam al- 
guns equipamentos. O 
que defendemos é que 
deve ser feito um Plano de 
Pormenor, como está pre- 
visto no novo PDM. 

- Todas estas questões se- 
rão tratadas com o PS pa- 
ra se estudar a aliança? 

- O PS manifestou pub- 
licamente interesse numa 
coligação e a CDU 
mostrou disponibilidade. 
Mas coligações têm que 
ser tratadas pelas di- 
recções nacionaiss. Até ao 
momento, ainda não hou- 
ve passos em concreto da 
parte do PS. Há muitas 
conversas de jornal, mas 
não convites formais. 
Temos os nossos 'timings” 
e estamos com a consciên- 
cia tranquila para concor- 
rer sozinhos. 

- Como vê o nome de 
Francisco Assis para a 
Câmara? . 

- Parece uma tentativa 

de impor uma ruptura re- 
lativamente ao passado, o 
que significa que o passa- 
do não é motivo de orgu- 
lho e que há uma necessi- 
dade de mudança. 
- Em Lisboa, o candidato 
da CDU já está definido, 
mas considera-se um er- 
ro anunciá-lo enquanto 
se falar de coligação... 

- Em Lisboa há uma 
coligação. A questão que 
se coloca é se deixará de 
existir. No Porto é difer- 
ente. 

- A sua candidatura é 
uma espécie de “pres- 
sing”? 

- Não. Só não foi apre- 
sentada mais cedo por 
causa das legislativas. 

- Vai mesmo a votos? 

- Neste momento sou 

candidato e não tenciono 
deixar de o ser. Não 
perderemos tempo com 
cenários hipotéticos. 
- Porque é que o PS quer 
tanto esta coligação? Por- 
que é que o estado de gra- 
ça socialista não é sufi- 
ciente? 

- O PS entendeu o pa- 
pel incontornável que a 
CDU tem na cidade do 
Porto. Não tenho dúvidas 
sobre isso. 


O candidato da CDU não vai desistir mesmo que PSD/CDS-PP diminua a sua capacidade de intervenção 


Medidas da maioria PSD/PP 
tentam “diminuir a minha 
capacidade de intervenção” 


- Acha que, daqui para a fren- 
te, poderão aumentar as críti- 
cas da maioria PSD/PP? 

- Não tenhamos dúvidas 
que tem havido uma série de 
medidas, ao nível da Câmara, 
que procuram diminuir a ca- 
pacidade de intervenção, do 
vereador da CDU. Mas isso não 
me amedronta e vou continuar 
a fazer as visitas ao domingo. E 
vou continuar a fazer o meu 
trabalho, independentemente 
das eleições. Muitos diziam que 


“Muitos diziam 
que a CDU ia 
criar um facto 
político para 
sair” 


a CDU iria criar um facto 
político para sair. Fizeram 
muitos cenários e todos eles fal- 
haram. É face a isso que houve 
o desespero e algumas ob- 
sessões de quem esfregava as 


mãos pensando que nos iri- 
amos afundar nos sofás do 
poder, deixando o campo livre 
a outros partidos. 

- Que medidas procuram di- 
minuir a capacidade do verea- 
dor da CDU? 

- Olhe... tudo... Desde o atra- 
so na contratação de can- 
toneiros ao facto de a vereado- 
ra da Habitação [Matilde Alves] 
ir fazer reuniões com 
moradores dos bairros, dizendo 
que há obras que não se podem 
fazer porque o vereador da 
CDU votou contra o plano de 
actividades da empresa munici- 
pal... E é um ataque feito por 
uma vereadora no exercício das 
suas funções de vereadora da 
Habitação e não de vereadora 
do PSD... A mim, como 
vereador do Ambiente, nunca 
me ouviram fazer determinado 
tipo de críticas... E houve algu- 
mas situações de tentar 
diminuir protagonismo do 
vereador do Ambiente em algu- 
mas situações que se vão fazen- 
do na Câmara. Mas estou aten- 
to e tenho-as registadas. 

- Quais são as condições que 
coloca para manter os pelou- 
ros até ao fim do mandato? 


- Que o pelouro seja de res- 

ponsabilidade e que a indepen- 
dência política se mantenha 
são as condições de sempre. 
Mas há sempre a possibilidade 
de o presidente resolver retirar- 
me os pelouros. Basta uma as- 
sintura. 
- Concorda com Francisco As- 
sis quando ele diz que Rui Rio 
não tem vocação para presi- 
dente de Câmara? 

- Não gosto de fulanizar as 
questões. Acho é que há uma 


“Rui Rio pode 
sempre retirar- 
me os pelouros. 
Basta uma 
assinatura” 


visão desta coligação PSD/PP 
que é uma visão incorrecta 
daquilo que é uma autarquia e 
daquilo que é o papel de uma 
autarquia no desenvolvimento 
de uma cidade. 


“ Política de Habitação “desiludiu-me muito” 


- As políticas relativas à Habitação adoptadas 
por esta maioria desiludiram-no? 

- Muito. Muito. Houve uma aproximação 
de Rui Rio à CDU na campanha eleitoral 
quando o PSD passou a ter o discurso de que a 
Habitação era o principal problema da cida- 
de... Houve reforço das verbas relativamente à 
manutenção dos bairros que não foi acompa- 
nhado de um plano estratégico para o proble- 
ma da Habitação. Houve um conjunto de me- 
didas avulsas em que Paulo Morais, o anterior 
vereador da Habitação, teve muita responsabi- 


lidade... e o dr. Rui Rio também tem muita res- 
ponsabilidade porque deu cobertura a essa si- 
tuação. Mesmo quando substituiu o dr. Paulo 
Morais, porque entendeu que ele não era a 
pessoa certa naquele local... a verdade é que 
manteve as mesmas linhas, eventualmente 
com um rosto mais humano. 
- Rui Rio pensava que Paulo Morais não era a 
pessoa certa? 

- Não tenho dúvidas nenhumas. 
- O problema está a agravar-se? 

- Quanto mais não seja o tempo passa. 


“Em algumas 
situações fui 
colocado à 
margem” 


- Conseguiu deixar marca 
uma comunista num execu- 
tivo de Direita? 

- Sem falsas modéstias 
acho que sim. Há um exercí- 
cio de funções de poder sem 
modificar a relação com os 
eleitores. O vereador da 
CDU é o único que tem con- 
tacto permanente com as 
populações. Por outro lado, 
tendo assumido funções de 
responsabilidade, há traços 
característicos da CDU: dar 
a cara nos momentos difi- 
ceis, assumir responsabilida- 
des e apresentar soluções 
quando há problemas... 
Uma segunda componente 
tem a ver com o diálogo com 
os trabalhadores da Câma- 
ra... é notório que há um 
contacto muito grande com 
as pessoas e uma procura de 
envolvê-las na definição das 
políticas municipais. Por ou- 
tro lado, todas as práticas 
políticas, ao nível do pelouro 
do Ambiente, como por 
exemplo haver um provedor 
do cliente dos SMAS. É uma 
marca comunista 
- O pelouro do Ambiente 
poderá ter ficado marcado 
negativamente por ser de 
outro partido? 

- Sinto que, em algumas 
situações, fui colocado à 
margem e que isso tem pre- 
juízos para a cidade. A linha 
de metro, na zona de Fran- 
cos; foi um erro crasso, do 
ponto de vista urbanístico, e 
que se deveu ao facto de se 
terem centralizado todas as 
decisões no vereador do Ur- 
banismo, colocando à 
margem os outros. Mas con- 
seguiu-se salvaguardar algu- 
mas questões. 


“Não é uma 
questão 

de lógica 
de poder" 


- Porque é que o seu par- 
tido não quer a revisão da 
lei autárquica? É uma for- 
ma de assegurar o cenário 
político que existe no Por- 
to? 

- Não. É fundamental 
haver a representatividade 
de todos os projectos políti- 
cos. É possível articular 
políticas com a represen- 
tação de todas as forças. 
Quando as câmaras têm 
maiorias absolutas, a estabil- 
idade não aumenta e isso 
verificou-se nos mandatos 
do PS. Não é uma questão de 
lógica de poder. Quando es- 
tamos na Câmara é para tra- 
balhar. Se, tendo pelouros, 
estamos em melhores 
condições para isso, não ve- 
mos razão para não o fazer. 
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Apoio de Menezes a Rui Rio 
causa mal-estar no Dragão 


No último jogo do FC 

Porto em casa foi o 
vereador do PS e 
candidato à Câmara de 
Gaia quem se sentou ao 
lado de Pinto da Costa 


[ | Guilherme Soares e Paula Esteves 


apoio de Luís Filipe Me- 
0 a Rui Rio para ser o 

(re)candidato do PSD à 
Câmara Municipal do Porto, caso 
o autarca de Gaia vença o con- 
gresso “laranja” no fim-di 
na que se avizinha, está a 
mal-estar geral no FC Porto. 

A face mais visível desse des- 
contentamento é o facto de, como 
constatou Pôncio Monteiro, ex- 
vice-presidente portista e actual- 
mente ligado ao clube através do 
seu Conselho Consultivo, o autar- 
ca de Gaia, que “era um assíduo 
no camarote presidencial [nos es- 
tádios do Dragão e das Antas], ul- 
timamente não tem aparecido”. 
Aliás, quem se sentou ao lado do 
presidente portista no último jogo 
da Superliga foi... o vereador so- 
cialista da Câmara de Gaia e can- 
didato à liderança desta. 

No meio da “zanga”, Barbosa 
Ribeiro, eleito anteontem candi- 
dato do PS à Câmara de Gaia (ver 
página 25), foi expressamente 
convidado por Pinto da Costa pa- 
ra assistir ao desafio entre o FC 
Porto e o Gil Vicente do passado 
domingo, na bancada VIP do Es- 
tádio do Dragão. 


Pinto da Costa e Menezes “divididos” por Rui Rio / VITOR GARCEZASE 


O vereador socialista da Cá- 
mara de Gaia é sócio cativo do 
Porto e amigo de Pinto da Costa. 
Confrontado com o convite e 
com o significado do mesmo em 


face da crispação existente entre o 
presidente do Porto e Luís Filipe 
Menezes, Barbosa Ribeiro subli- 
nhou apenas o significado da sua 
presença ao lado de Pinto da Cos- 


ta:“Tudo na minha vida tem uma 
leitura política e é óbvio que a mi- 
nha presença na bancada VIP, a 
convite de Pinto-da Costa, teve 
um significado político” - referiu 
ao COMÉRCIO o candidato so- 
cialista a Gaia. 

Pôncio Monteiro frisou ape- 
nas “constatar factos”: “o que sei 
é que desde que o dr. Luís Filipe 
Menezes fez essas afirmações [de 
apoio a Rui Rio] nunca mais o lá 
vi. É natural que uma coisa tenha 
a ver com a outra, já que as suas 
posições antes e agora são anta- 
gónicas, mas ele é que sabe se es- 
tava a fazer bem antes ou a fazer 
bem agora”, rematou. 

Pôncio Monteiro, contudo, 
admitiu ter ficado “surpreendi- 
do” com o apoio de Menezes a 
Rui Rio. Instado a posicionar-se 
em relação aos dois candidatos à 
liderança social-democrata, 
Marques Mendes e Menezes, o 
economista, que viu o seu nome 
ser retirado das listas de candida- 
tos a deputados do PSD pelo cír- 
culo do Porto nas eleições legis- 
lativas de 20 de Fevereiro (che- 
gou a integrá-la em segundo 
lugar), não foi explícito, mas “ul- 
timamente o dr. Menezes teve 
uma forma de estar que me sur- 
preendeu. Ele, melhor que nin- 
guém, sabe a que me refiro”, dis- 
se, concluindo: “Ele é que sabe o 
que disse ontem, o que disse an- 
teontem, o que disse hoje e o que 
vai dizer amanhã. Como não me 
enquadro nessa maneira de estar, 
surpreende-me”, afirmou, numa 
crítica implícita às diferentes po- 
sições assumidas por Menezes 
nos últimos tempos. 


Pôncio Monteiro duvida de movimento 
independente para a Câmara do Porto 


Social-democrata destaca que Rui Moreira é “para 
apoiar”, mas sugere aliança com partido político . 


I “Guilherme Soares 

“Há umas pessoas que estão a 
ver isso, já recebi umas cartas... 
Eu sempre disse que poderei fa- 
zer parte desse movimento, se ele 
existir. Para já, além desses con- 
tactos, pouco mais sei”. A explica- 
ção é de Pôncio Monteiro acerca 
de um movimento de indepen- 
dentes que estaria disposto a can- 
didatar-se à Câmara do Porto e 
ao qual o conhecido economista 
portuense mostrou disponibili- 
dade para apoiar. Pôncio Mon- 
teiro concorda que o 'timing' pa- 
ra avançar com uma candidatura 
começa a apertar para “quem es- 
tiver interessado” e lembra que, 
sem o apoio de uma partido, “é 
sempre mais complicado”. 

Sobre Rui Moreira, presidente 
da Associação Comercial do Por- 


to (ACP), Pôncio afirma ser “um 
nome para apoiar”. O “simpati- 
zante” social-democrata coloca- 
se de fora para protagonizar esse 
movimento e revela dúvidas so- 
bre a viabilidade do movimento 
independente per si, deixando no 
ar a sugestão do movimento 
aliar-se a um partido político. 
“Também há movimentos de 
outros partidos, o PSe o CDS 
por exemplo, no sentido de uma 
abrangência maior fora da mili 
tância dos partidos”, exemplifi- 
cou. “Posso apoiar um candidato 
que me dê garantias, de que goste 
e que entenda que seja bom para 
a cidade, mas não sei até que 
ponto [o movimento] vai para a 
frente”, frisou. 

Contactado pelo COMÉR- 
CIO, Rui Moreira não quis fazer 
comentários a apoios que vem 


Pôncio Monteiro sai em apoio de Rui Moreira / PEDRO GRANADEIRO 


recolhendo, o da direcção da As- 
sociação de Bares da Zona Histó- 
tixca do Porto, como o COMÉR- 
CIO anunciou ontem e frisou 
que só ele define o seu calendá- 
rio. Ser presidente da ACP [ama- 


nhã disputa novamente a lide- 
rança da associação], não inibe 
projecto nenhum. Em rigor po- 
dia ser presidente da ACP e can- 
didatar-me a Presidente da Re- 
pública”, disse, canis 


Não há esfriar 
de relações 
Contactada pelo COMÉRCIO, 
fonte próxima de Luís Filipe Me- 
nezes garantiu não haver qual- 
quer tipo de esfriar de relações 
entre os dois líderes. “É ridículo. A 
sua ausência no Estádio do Dra- 
gão deve-se ao facto de, nos últi- 
mos quatro meses, como é públi- 
co e notório, o dr. Luís Filipe Me- 
nezes andar em campanha por 
todo o país, pelo PSD e pelo país”, 
afirmou, desvalorizando ainda a 
leitura política do socialista 
gaiense. 


Críticas à “contra corrente” 
dentro do PSD 

Em relação ao congresso do 
PSD, Pôncio Monteiro espera que 
“não se repitam coisas que se têm 
verificado e que me entristecem. 
Um jogo de interesses de carácter 


"As suas posições a 

Menezes] antes e agora 
são antagónicas”, diz | 
Pôncio Monteiro | 


E | 


pessoal, colocando o partido não 
em segundo lugar, mas em 10º”, 
Por isso, as pessoas “que vão para 
o partido têm de ir com a cons- 
ciência que vão para o servir e 
não o contrário”. 

Pôncio Monteiro criticou ain- 
da o facto de ir-se eleger um líder, 
mas haver uma “contra-corrente 
dentro do próprio partido, que 
foi quem levou o PSD para onde 
ele está agora”, afirmou, numa re- 
ferência implícita à chamada “ter- 
ceira via”, conotada com nomes 
como António Borges, Rui Rio e 
Aguiar-Branco. 


PS não agenda 
projecto 

de deputadas 
independentes 


O PS excluiu ontem o pro- 
jecto das deputadas indepen- 
dentes da sua bancada para 
suspender os julgamentos pela 
prática de aborto do debate de 
dia 20, em que vão ser votadas 
as propostas para um referen- 
do sobre o assunto. 

Dia 20, vão ser debatidos e 
votados, primeiro, os projectos 
de lei do PS, PCP, Bloco de Es- 
querda (BE) e “Verdes” de des- 
penalização da Interrupção 
Voluntária da Gravidez (IVG) 
e, depois, os projectos de reso- 
lução dos socialistas e do BE 
que propõem a realização de 
um referendo sobre o aborto. 

Em declarações aos jorna- 
listas, o presidente da bancada 
socialista, Alberto Martins, ar- 
gumentou que “a natureza do 
projecto” das deputadas do 
Movimento Humanismo e 
Democracia (MHD) “é distin- 
ta” da discussão sobre um no- 
vo referendo”. 
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Costa pede aos governadores civis 


urgência na prevenção dos fogos 


Novos representantes 
do Govreno 
nos distritos tomaram 
ontem posse, sob 
a presença de José 
Sócrates 


ministro de Estado e da 
(O siriisração Interna, 

António Costa, pediu 
urgência nos trabalhos de pre- 
venção dos incêndios florestais 
aos 18 governadores civis on- 
tem empossados, numa ceri- 
mónia presidida pelo primeiro- 
ministro, José Sócrates. 

“Os governadores civis re- 
presentam a autoridade distrital 
de protecção civil e é sua máxi- 
ma prioridade o acompanha- 
mento dos dispositivos necessá- 
rios para a prevenção e combate 
aos incêndios”, declarou Antó- 
nio Costa, numa cerimónia em 
que o primeiro-ministro não 
discursou. 

No final da cerimónia, muito 
concorrida, a fila que se formou 
para a troca de cumprimentos 
foi extensa, algo que não acon- 
teceu antes na posse dos minis- 
tros e dos secretários de Estado 
do XVII Governo Constitucio- 
nal. 

No seu discurso, feito de im- 
proviso, António Costa adver- 
tiu os novos governadores civis 
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António Costa não quer que os governos civis tenham uma lógica de funcionamento em “minifúndio” /iNÁcio ROsALUSA 


para evitarem uma lógica de 
funcionamento “em minifún- 
dio”. 

“A presença do primeiro-mi- 
nistro nesta cerimónia reveste- 
se de um alto significado. Os 
governadores civis não serão re- 
presentantes do Ministério da 
Administração Interna nos res- 
pectivos distritos, mas sim re- 


presentantes do Governo em 
geral”, frisou. 

O ministro da Administra- 
ção Interna sublinhou depois 
que os governadores civis deve- 
rão “promover a articulação en- 
tre os serviços da administração 
central desconcentrada” e evitar 
cair “na velha chaga do Estado 
Português, que é a cultura de 


Barbosa Ribeiro derrotou opositor 
interno e é o candidato PS a Gaia 


|] E Paula Esteves 


Barbosa Ribeiro, líder socia- 
lista de Gaia, é o candidato do 
partido à Câmara. O actual ve- 
reador da oposição venceu, na 
votação que teve lugar na noite 
de segunda-feira, o seu oposi- 
tor interno e autarca de Olivei- 
ra do Douro, Eduardo Vítor 
Rodrigues. Num universo de 56 
votantes, Barbosa Ribeiro obte- 
ve 38 votos contra os 18 arreca- 
dados por Eduardo Vítor. 

No comentário de vencido, o 
autarca de Oliveira de Douro, 
que afirma estar agora empe- 
nhado na recandidatura à Jun- 
ta, afirmou “preferir perder de 
pé do que ganhar de joelhos”. 

Já Barbosa Ribeiro confessa- 
se motivado para o trabalho e o 
desafio que o espera, subli- 
nhando que, apesar do currícu- 
lo político e da experiência au- 
tárquica com que o seu nome 
surge conotado, é a primeira 
vez que é cabeça-de-lista à Cà- 
mara, querendo com isso signi- 
ficar que tem um projecto “no- 
vo e galvanizador” para apre- 
sentar aos gaienses. 


Prometendo “surpresas”, 
quer no programa, quer nos 
nomes que vai apresentar (vai 
incluir independentes e não 
esconde a predilecção por 
um cenário de coligação), Bar- 
bosa Ribeiro espera agora u- 
ma reunião com Francisco 
Assis para preparar, logística 
e politicamente, a candidatu- 
ra à Câmara de Gaia, isto 
é equacionar o cenário de co- 
ligações na Área Metropolita- 
na. 

De entre as linhas fortes do 
projecto socialista, o candidato 
destaca a atracção de emprego 
ao concelho, a implantação de 
políticas sociais - “há pessoas 
em Gaia a passar fome”, salien- 


"Serão extintas as 

empresas municipais 
que funcionarem como 
ninho de boys" 


ta Barbosa Ribeiro - e ainda 
uma dedicação especial às co- 
lectividades concelhias, cha- 
mando a atenção para institui- 
ções que, tendo sido apoiadas 
inicialmente pelo executivo de 
Luís Filipe Menezes, estão ago- 
ra “moribundas”. 

Barbosa Ribeiro admite 
também uma necessidade de 
estruturação do universo das 
empresas municipais e consi- 
dera que “serão extintas as que 
funcionarem como ninho de 
boys”. 

Entrando ao ataque, o can- 
didato socialista acusa Menezes 
“de uma “política de montra, 
que se esquece do armazém”. 

A vitória de Barbosa Ribeiro 
na Comissão Política não evi- 
tou que o adversário interno 
enviasse a apoiantes uma men- 

. sagem na qual admitia “esperar 
que o PS tenha ganho aquela 
eleição. As melhores ideias po- 
dem perder, mas nunca são 
derrotadas”. 

Para já, as preocupações de 
Barbosa Ribeiro estão centra- 
das na maioria PSD-PP que go- 
verna o concelho. 


ne Parra rar 


funcionamento em minifún- 
dio”, 

“Espero que tenham o hábi- 
to de trabalhar em conjunto 
com os outros governadores ci- 
vis da região. Temos de tornar 
os serviços do Estado mais pró- 
ximos dos cidadãos, mas é tam- 
bém preciso racionalizá- los”, 
acrescentou. 
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Francisco Assis 
agenda encontro 
com a Concelhia 
do PS/Porto 


Paula Esteves 


Francisco Assis vai ter um 
encontro institucional com 
Nuno Cardoso e o secretaria- 
do concelhio do PS/Porto. 

A reunião está agendada 
para amanhã e reveste-se da 
curiosidade de ser o primeiro 
encontro entre o candidato 
do PS à Câmara do Porto, o lí- 
der concelhio, que era tido co- 
mo o candidato natural, bem 
como toda a sua “entourage”. 

Segundo apurou o CO- 
MÉRCIO, a Concelhia do 
Porto vai ouvir o que Francis- 
co Assis tem para dizer e con- 
frontar o líder distrital e can- 
didato com alguns dados ad- 
quiridos como a circunstância 
de as catorze secções que inte- 
gram a Concelhia não verem 
com especial entusiasmo o ce- 
nário de coligações à esquer- 
da. 

Um elemento do Secreta- 
riado da Concelhia socialista 
do Porto disse ao COMÉR- 
CIO que, de acordo com os 
contactos exploratórios que 
têm vindo a ser concretizados 
com as secções (até para ela- 
borar as futuras listas nas fre- 
guesias), tem colhido “unani- 
midade” o facto de o PS não 
surgir nas autárquicas de Ou- 
tubro, no Porto, coligado com 
a CDU ou o BE. Um facto que 
Francisco Assis tem defendido 
com regularidade. 


MM TRÊS PERGUNTAS: 


BARBOSA RIBEIRO 
CANDIDATO DO PS A GAIA 


"Menezes é o 
meu adversário 
preferido" 


- Como cabeça-de-lista do PS 
em Gaia é adepto de uma coli- 
gação à esquerda, juntando a 
CDU eo BE? 

- Sempre defendi uma coli- 
gação à esquerda, bem como a 
inclusão de independentes. Se 
depender de mim, em Gaia 
avançará uma coligação de es- 
querda, nas é o partido quem 
tem a primeira palavra, concre- 
tamente a Federação Distrital. 
Mas também não tenho medo 
de ir sozinho e a minha prefe- 
rência, quanto ao adversário 
político, vai para o dr. Menezes 
porque não há vencedores ante- 
cipados. Os gaienses estão aten- 
tos e sabem que, há mais de 
meio ano, que o dr. Menezes 
não aparece em Gaia. Ele tem 
um pé no concelho, outro em 
Lisboa, o coração em Braga e a 
cabeça no fim do mundo. 

- Já começou por apresentar na 
Comissão Política dez ideias- 
chave do programa socialista... 


- As pessoas vão ficar muito 
surpresas. Quero construir um 
projecto mobilizador e ganha- 
dor de onde ressaltará a criação 
de emprego, criando novas zo- 
nas industriais e isentando os 
empreendedores da cobrança 
de impostos municipais. 

- Se ganhar a Câmara qual a 
primeira medida que tomará? 

- No dia em que chegar à Cà- 
mara de Gaia, a Gaiurb termi- 
nará. Qualquer departamento 
municipal faz melhor trabalho. 
Como é que a Gaiurb está à dis- 
tância de um clique se a maior 
parte dos gaienses nem sequer 
tem clique? 


QUARTA-FEIRA, 6 de Abril de 2005 
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Má gestão dos recursos hídricos 
é principal responsável pela seca 


Opinião partilhada 

por dois especialistas 
em climatologia e 
geofísica, numa reflexão 
sobre causas e efeitos da 
seca em Portugal 


| Rémulo jónatas 


ortugal não deve lamentar a 
Pisca de precipitação co- 

mo causa principal da seca, 
nalguns casos extrema, que atin- 
giu recentemente certas zonas do 
país, mas sim preocupar-se em 
perceber porque continuam por 
utilizar de forma mais convenien- 
te os recursos hídricos que o país 
dispõe. Esta foi a ideia avançada 
por Filipe Duarte Santos, profes- 
sor e especialista em geofísica da 
Faculdade de Ciências de Lisboa, 
e por Ana Monteiro, docente na 
Faculdade de Letras da Universi- 
dade do Porto, e especialista em 
climatologia, numa reflexão sobre 
causas e efeitos da seca em Portu- 
gal ontem realizada no auditório 
da Reitoria da Universidade do 
Porto. 

“Os indicadores demonstram 
que Portugal terá no futuro mais 
períodos de seca, ou de baixa pre- 
cipitação, nomeadamente, devido 
ao aumento da temperatura mé- 
dia global no Sul da Europa pro- 
vocado pela emissão de gases para 
a atmosfera, pelo que aquilo que é 
necessário fazer é uma gestão 
mais coadunável com este novo 
cenário. Uma adaptação à nova 
realidade”, defendeu Duarte San- 
tos, enumerando depois o que se- 
ria possível fazer para evitar que o 
país voltasse a enfrentar igual dra- 


ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 


Especialistas dizem que falta uma melhor gestão nos recursos hídricos para contrariar a seca /PEDRO GRANADEIRO 


ma devido à seca. “Portugal tem, 
em comparação com Espanha, 
por exemplo, recursos hídricos 
muito interessantes per capita, 
pelo que o fundamental é que se 
passe a dar mais atenção à gestão 
desses recursos. É possível mini- 
mizar os efeitos da seca com me- 
didas como a alteração das datas 
de sementeira, maior aposta na 
prevenção de fogos florestais e 
também na racionalização da 
utilização de água por parte dos 
consumidores”. 

Ana Monteiro sustentou a 
mesma tese, recorrendo a outros 
argumentos. Para esta climato- 
logista, “Portugal tem-se posto a 
jeito de passar por situações de 
seca porque tem incrementado 


as vulnerabilidades da própria 
sociedade para combater even- 
tuais situações de falta de água”. 

“Práticas agrícolas desade- 
quadas e um desapropriado 
consumo de água per capita 
aliados à fraca mobilização dos 
decisores políticos no sentido de 
repensar a racionalização dos re- 
cursos hídricos” são para Ana 
Monteiro as grandes causas para 
os problemas vividos em Portu- 
gal. “Ao contrário do que se quis 
fazer pensar, os urbanos não se 
preocupam verdadeiramente 
com a ausência de chuva. Antes 
pelo contrário, tudo nas cidades 
parece funcionar melhor quan- 
do não chove”, criticou. 

A docente da Universidade 


Quase metade da água perde-se nos 
sistemas de abastecimento público 


Entre 35 a 50 por cento da 
água perde- se nos sistemas de 
abastecimento públicos e não 
chega ao destino final, devido a 
fugas, consumos fraudulentos e 
deficiências nos contadores, se- 
gundo dados de uma associação 
do sector. 

“Os valores [das perdas) ron- 
dam os 35 por cento e podem 
mesmo atingir os 50. Mesmo os 
sistemas mais eficientes, com 
tecnologia mais avançada e tuba- 
gens mais recentes e adequadas, 
não baixam além dos 20 por cen- 
to”, disse à agência Lusa o presi- 
dente da Associação Portuguesa 


de Distribuição e Drenagem de 
Água (APDA), Carlos Martins. 

Os dados da APDA, que re- 
presenta 80 por cento das entida- 
des gestoras dos 308 sistemas de 
abastecimento público em Por- 
tugal reportam-se a um inquéri- 
to realizado em 2002, estando 
actualmente a ser actualizados os 
dados recolhidos em 2004, “que 
não deverão ser substancialmen- 
te diferentes”, na opinião do pre- 
sidente da associação. 

As perdas, sublinhou Carlos 
Martins, acontecem sobretudo 
nos sistemas em baixa (distribui- 
ção), mas nem todas correspon- 


dem a um desperdício efectivo. 
“Em muitos sistemas, os con- 


sumos fraudulentos são contabi- 


lizados como perdas porque re- 
presentam, de facto, uma perda 
económica”, explicou este res- 
ponsável, estimando que este va- 


lor poderá atingir cinco a sete | 


por cento do total. 

A leitura deficiente e a degra- 
dação do parque de contadores, 
que vão perdendo capacidade de 
leitura ao longo dos anos, tam- 
bém estão incluídas na percenta- 
gem de “perdas”. “Em alguns ca- 
sos, existe falta de leitura ou ins- 
talação de contadores, como, por 


do Porto adianta que, caso sejam 
tomadas medidas concretas rela- 
cionadas com a gestão da água 
disponível no país ( “inclusive 
no caso de racionamento do 
consumo, explicando os benefi- 
cios de tal acto à população”) , “a 
ausência de precipitação não se 
voltará a traduzir em catástrofe”. 

“O drama não está na falta de 
precipitação, pois o que aconte- 
ceu acaba por ser normal e nem 
sequer é problemático dentro da 
realidade à escala deste século. A 
precipitação será sempre irregu- 
lar e variável, pelo que o funda- 
mental é aprendermos a utilizar 
os nossos recursos de forma 
conveniente e racional para lidar 
com estes casos”. 


exemplo, nos sistemas de rega de 
jardins municipais”, adiantou 
Carlos Martins. 

O presidente da APDA ressal- 
vou, contudo, que o abasteci- 
mento público representa apenas 
cerca de dez por cento do total de 
usos da água. Deste modo, estas 
perdas correspondem a cerca de 
1,5 por cento da água utilizada 
em Portugal. 

A melhoria da eficiência dos 
sistemas públicos, com a repara- 
ção de fugas visíveis, instalação 
de contadores e aumento de vigi- 
lância dos sistemas é uma das 
medidas de “aplicação imediata” 
referidas na resolução da passada 
quinta-feira que criou uma Co- 
missão para a Seca e definiu qua- 
tro níveis de intervenção ade- 
quados à severidade e duração 
da seca. 

Carlos Martins concorda com 
as medidas adoptadas, mas en- 


BB FRASES DOS 
ESPECIALISTAS 


FILIPE DUARTE SANTOS 
GEOFÍSICO 


"O principal 
problema 
não reside 
na ausência 
de precipi- 
tação, mas 
sim na ges- 
tão dos nossos recursos hidri- 
cos, que comparados com os 
de Espanha até são, per capita, 
bastante interessantes. O que 
temos é de aprender a gerir 
esses recursos em cenários co- 
mo o actual e adaptar-nos a 
uma vida com um clima mais 
quente”. 


ANA MONTEIRO 
ESPECIALISTA EM CLIMATOLOGIA 


“O drama 
não está na 
falta de pre- 
cipitação, 
pois o que 
aconteceu 
acaba por 
ser normal e nem sequer é 
problemático dentro da reali- 
dade à escala deste século. A 
precipitação será sempre irre- 
gular e variável, pelo que o 
fundamental é aprendermos a 
utilizar os nossos recursos de 
forma conveniente e racional 
para lidar com estes casos". 


Filipe Duarte Santos subli- 
nhou que é importante que se 
ganhe consciência para a neces- 
sidade de gerir melhor os re- 
cursos hídricos do país e apon- 
tou como um mau exemplo a 
situação da Barragem do Al- 
queva: “os números dos 40 
anos são claros ao demonstrar 
que os períodos de seca se têm 
sucedido com maior incidên- 


cia”, 


tende que tão ou mais importan- 
te do que vigiar a eficiência dos 
sistemas é incentivar os compor- 
tamentos de poupança de água: 
“É muito importante ao nível 
doméstico, não só por questões 
ambientais, mas também econó- 
micas. Com um consumo mais 
racional, cada família, que con- 
some em média 120 metros cú- 
bicos de água por ano, poderia 
poupar até 30 euros no seu orça- 
mento”. 

Além disso, continuou, “nas 
redes nunca se atingirá uma 
poupança total, até porque abai- 
xo dos 20 por cento de perdas, os 
investimentos deixam de ser 
considerados pelas entidades 
gestoras porque são demasiado 
avultados e as pessoas não estão 
habituadas a vê- los reflectidos 
nas tarifas”. A APDA é uma das 
entidades convidadas para inte- 
grar a Comissão da Seca. 


